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GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 67.956, DE 28 DE AGOSTO DE  2026

REGULAMENTA O PROCEDIMENTO PARA A PARTICIPAÇÃO DE 
AGENTE PÚBLICO EM EVENTO DE CAPACITAÇÃO. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de 
seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o art. 96, inciso IX, da Lei Orgânica do 
Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 95.294/2026,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta o procedimento para autorização da participação de 
agente público em curso, treinamento, congresso, seminário, oficina, simpósio e demais 
eventos de capacitação custeados com recursos públicos para pagamento de:
I - inscrição;
II - diária;
III - passagem;
IV - hospedagem; e
V - outras despesas diretamente relacionadas à participação no evento.
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§ 1º As disposições deste Decreto aplicam-se aos Órgãos da Administração Direta do Poder Executivo, Conselhos Municipais e à Fundação Cultural de 
Vilhena.

§ 2º Para os fins deste Decreto, considera-se participante o agente público vinculado aos órgãos e a entidade referidos no § 1º deste artigo, inclusive 
membro, delegado e agente honorífico de Conselho Municipal. 

Art. 2º A solicitação de participação em evento de capacitação deverá ser previamente submetida à autorização do Chefe do Poder Executivo.
§ 1º O processo administrativo eletrônico será autuado com a solicitação devidamente justificada e instruído com os documentos previstos no art. 6º 
deste Decreto.

§ 2º Sem a autorização prevista no caput deste artigo, não poderá ser efetuada a contratação, o empenho, o pagamento da inscrição, a concessão de 
diárias, a aquisição de passagem e demais despesas relacionadas ao evento.

CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS PARA AUTORIZAÇÃO

Art. 3º Compete ao titular do Órgão justificar a necessidade da capacitação, demonstrando:
I - interesse público;
II - pertinência entre o conteúdo programático e as atribuições do agente público;
III - contribuição da capacitação para melhoria dos serviços públicos;
IV - inexistência de treinamento semelhante realizado recentemente pelo mesmo agente público; e
V - disponibilidade orçamentária.
Art. 4º Na análise da solicitação serão considerados, entre outros.
I - relevância institucional;
II - alinhamento ao planejamento estratégico;
III - custo-benefício;
IV - necessidade de desenvolvimento de competências;
V - impacto esperado sobre os serviços prestados; e
VI - histórico de capacitações já realizadas pelo agente público.

Art. 5º Terão preferência as capacitações com a finalidade de:
I - cumprimento de determinações do Tribunal de Contas do Estado;
II - atendimento de recomendações da Controladoria-Geral do Município - CGM;
III - desenvolvimento de competências essenciais à execução das atividades do Órgão;
IV - atualização decorrente de alterações legislativas; e
V - mitigação de riscos administrativos identificados em auditorias, inspeções ou monitoramentos.
CAPÍTULO III
DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

Art. 6º O processo deverá conter, no mínimo: 
I - formulário de solicitação;
II - justificativa técnica;
III - programação completa do evento;
IV - conteúdo programático;
V - identificação do agente público;
VI - estimativa de custos;
VII - declaração do titular do Órgão de que o agente público exerce atividades relacionadas ao conteúdo do evento;
VIII - manifestação da disponibilidade orçamentária; e
IX - autorização do Chefe do Poder Executivo.

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 7º Compete ao titular do Órgão:
I - selecionar o agente público;
II - justificar a necessidade;
III - avaliar a relação custo-benefício;
IV - acompanhar os resultados obtidos; e
V - assegurar a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos.

Art. 8º O agente público participante deverá:
I - frequentar integralmente a capacitação;
II - apresentar o certificado de conclusão; e
III - elaborar o relatório técnico, contendo:
a) resumo dos principais conteúdos;
b) benefícios para o Órgão;
c) propostas de aplicação prática; e
d) ações de disseminação do conhecimento.

CAPÍTULO V
DO MONITORAMENTO

Art. 9º A CGM poderá acompanhar a efetividade da capacitação mediante:
I - análise do relatório apresentado;



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4547Vilhena-RO,  sexta-feira, 28.08.2026 3

II - verificação da implementação das melhorias propostas;
III - acompanhamento de indicadores;
IV - emissão de recomendações; e
V - avaliação dos resultados obtidos pelo Órgão.
Art. 10. Sempre que possível, o Órgão promoverá a multiplicação do conhecimento adquirido mediante reunião, oficina, treinamento interno ou outros 
mecanismos de compartilhamento.
CAPÍTULO VI
DAS VEDAÇÕES

Art. 11. É vedada a autorização para a capacitação quando:
I - não houver interesse público devidamente demonstrado;
II - o conteúdo não possuir relação com as atribuições do agente público;
III - houver repetição injustificada de treinamento semelhante;
IV - houver concentração desproporcional de oportunidades em um mesmo agente público; ou
V - inexistir disponibilidade orçamentária.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. A CGM expedirá orientações complementares, modelos de formulários, checklists e procedimentos destinados ao cumprimento deste Decreto.
Art. 13. O descumprimento das disposições deste Decreto ocasionará a responsabilização administrativa do agente público responsável, observada a 
legislação vigente. 
Art. 14. Os titulares do Serviço Autônomo de Águas e Esgotos e do Instituto de Previdência Municipal de Vilhena, no prazo de 30 dias contados da 
publicação deste Decreto, expedirão ato regulamentando o procedimento para a participação de agente público em evento de capacitação, no âmbito 
das respectivas Autarquias, de acordo com os termos deste Decreto.
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.957/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE JHIENNY CRISTINA OLIVEIRA DA SILVA PETRY NO CARGO DE SUPERVISORA 
ESCOLAR.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.898/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 2 de setembro de 2026 a 1º de setembro de 2028, de Jhienny Cristina Oliveira da Silva Petry no cargo de Supervisora 
Escolar - zona urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.958/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE EDMAIXON ALVES DA ROCHA NO CARGO DE INSPETOR DE ALUNOS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.918/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 2 de setembro de 2026 a 1º de setembro de 2028, de Edmaixon Alves da Rocha no cargo de Inspetor de Alunos - zona 
urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.
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Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.959/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE LUCIANE NEVES DA SILVA NO CARGO DE ASSISTENTE DE SALA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.936/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 3 de setembro de 2026 a 2 de setembro de 2028, de Luciane Neves da Silva no cargo de Assistente de Sala - zona 
urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.960/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE SONIA MARIA DOS SANTOS NO CARGO DE INSPETORA DE ALUNOS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.925/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 2 de setembro de 2026 a 1º de setembro de 2028, de Sonia Maria dos Santos no cargo de Inspetora de Alunos - zona 
urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.961/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE JEAN ARAÚJO DOS SANTOS NO CARGO DE ASSISTENTE DE SALA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.942/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 4 de setembro de 2026 a 3 de setembro de 2028, de Jean Araújo dos Santos no cargo de Assistente de Sala - zona 
urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO
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DECRETO Nº 67.962/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE KÁSSIA LOURENÇO SANTOS NO CARGO DE ASSISTENTE DE SALA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.954/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 1º de setembro de 2026 a 31 de agosto de 2028, de Kássia Lourenço Santos no cargo de Assistente de Sala - zona 
urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.963/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE GRESIÉLI DE OLIVEIRA SILVA NO CARGO DE ORIENTADORA EDUCACIONAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO a Ordem nº 1778408 no Processo Administrativo Eletrônico nº 99.408/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 25 de agosto de 2026 a 24 de agosto de 2028, de Gresiéli de Oliveira Silva no cargo de Orientadora Educacional - 
zona urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 67.902, de 20 de agosto de 2026.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.964/2026

EXONERA O SERVIDOR DHIONATAN SILVA DOS SANTOS DO CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE ASSESSOR 
ADMINISTRATIVO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.834/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º A exoneração, a pedido e a partir de 31 de agosto de 2026, do servidor Dhionatan Silva dos Santos, matrícula 17137, do cargo de provimento em 
comissão de Assessor Administrativo - CPC-5, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO
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DECRETO Nº 67.965/2026

NOMEIA LUIZ FERNANDO CAMILO GUARNIERI PARA EXERCER O CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE ASSESSOR 
ADMINISTRATIVO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Ofício nº 458/2026/Semfaz - Processo Administrativo Eletrônico nº 1.104/2025,

D E C R E T A:

Art. 1º A nomeação, a partir de 31 de agosto de 2026, de Luiz Fernando Camilo Guarnieri para exercer o cargo de provimento em comissão de Assessor 
Administrativo - CPC-5, com lotação na Secretaria Municipal de Fazenda, de acordo com o Anexo I - Tabela II, da Lei nº 6.639, de 16 de dezembro de 
2025, alterada pela Lei nº 6.853, de 30 de julho de 2026.
Parágrafo único. O nomeado tem o prazo de 60 (sessenta) dias, contados desta data, para apresentar perante a Câmara de Vereadores do Município a 
Certidão Negativa de Débitos do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, sob pena de nulidade da nomeação, nos termos do art. 256 da Constituição 
do Estado de Rondônia.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.966/2026

CONCEDE GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO À CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL AO SERVIDOR ANDERSON MARTINS DA COSTA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX, 
art. 96, da Lei Orgânica do Município, combinado com o § 6º, art. 48, da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 2022, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 97.068/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º A concessão da gratificação de incentivo à capacitação profissional, com efeitos retroativos a 16 de julho de 2026, ao servidor Anderson Martins 
da Costa, matrícula 15639, detentor do cargo de provimento efetivo de Cuidador de Alunos, grupo ocupacional ATA, classe D, referência salarial II, lotado 
na Secretaria Municipal de Educação, pela graduação em Educação Física, no percentual de 20% (vinte por cento) calculado sobre o vencimento básico 
do cargo, nos termos da alínea “a” do inciso II e §§ 1º, 2º, 4º e 5º, II, do art. 48 da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 2022.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.967/2026

CONCEDE GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO À CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL AO SERVIDOR EDUARDO GONÇALVES DOS 
SANTOS LUCAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX, 
art. 96, da Lei Orgânica do Município, combinado com o § 6º, art. 48, da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 2022, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.484/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º A concessão da gratificação de incentivo à capacitação profissional, com efeitos retroativos a 21 de agosto de 2026, ao servidor Eduardo Gonçalves 
dos Santos Lucas, matrícula 17840, detentor do cargo de provimento efetivo de Professor Nível III, grupo ocupacional ATD, classe E, referência salarial I, 
lotado na Secretaria Municipal de Educação, pela especialização em Alfabetização e Letramento, no percentual de 30% (trinta por cento) calculado sobre 
a referência inicial do cargo, nos termos da alínea “a” do inciso I e §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, I, do art. 48 da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 2022.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO
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DECRETO Nº 67.968/2026

CONCEDE GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO À CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL À SERVIDORA CLEIDIMAR VIEIRA SILVA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX, 
art. 96, da Lei Orgânica do Município, combinado com o § 6º, art. 48, da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 2022, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.012/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º A concessão da gratificação de incentivo à capacitação profissional, com efeitos retroativos a 13 de agosto de 2026, à servidora Cleidimar Vieira 
Silva, matrícula 17827, detentora do cargo de provimento efetivo de Professora Nível III, grupo ocupacional ATD, classe E, referência salarial I, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, pela especialização em Arte e Educação, no percentual de 30% (trinta por cento) calculado sobre a referência inicial 
do cargo, nos termos da alínea “a” do inciso I e §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, I, do art. 48 da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 2022.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2026

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR SUPERÁVIT FINANCEIRO, NO 
VALOR DE R$ 170.418,15.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 
IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e inciso I, do art. 7º da Lei nº 
6.645, de 30 de dezembro de 2025 – Lei Orçamentária, e

CONSIDERANDO a necessidade de suplementação orçamentária para atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde, mediante reforço de 
dotação destinado à complementação dos recursos necessários à execução das obras de construção de Unidade Básica de Saúde – UBS; e

CONSIDERANDO que o recurso é proveniente de superávit financeiro disponível na conta bancária nº 575838711-4 em 31/12/2025, oriundo do Governo 
Federal e destinado à execução de obras para construção de Unidade Básica de Saúde – UBS, no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento 
– Novo PAC, conforme estabelecido na Portaria GM/MS nº 3.721, de 6 de maio de 2024, e no 1º Termo de Apostilamento; e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.957/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 170.418,15 (cento e 
setenta mil, quatrocentos e dezoito reais e quinze centavos), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 14000 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 14001 – Fundo Municipal de Saúde
1030100711.224 – Construção de Unidade Básica de Saúde
4490.51.00.00 26010010 Obras e Instalações	 R$ 170.418,15

TOTAL...............................................................	 R$ 170.418,15     

Art. 2º Serão utilizados os recursos provenientes de Superávit Financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1o, inciso I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, para dar cobertura ao Crédito.

Art. 3º Fica demonstrado o saldo dos Créditos Adicionais Suplementares passíveis de abertura no exercício vigente e o percentual utilizado do limite total 
autorizado na Lei Orçamentária Anual – LOA, conforme seguem:

Limite total autorizado Valor dos Créditos abertos no exercício Saldo dos Créditos Adicionais Suplementares Percentual utilizado

39.465.524,50 16.088.878,60 23.376.645,90 2,04%

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO
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DECRETO Nº 67.970/2026

CONCEDE GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO À CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL AO SERVIDOR CARLOS ANTONIO APRIGIO DA 
SILVA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX, 
art. 96, da Lei Orgânica do Município, combinado com o § 6º, art. 48, da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 2022, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.523/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º A concessão da gratificação de incentivo à capacitação profissional, com efeitos retroativos a 21 de agosto de 2026, ao servidor Carlos Antonio 
Aprigio da Silva, matrícula 12245, detentor do cargo de provimento efetivo de Cuidador de Alunos, grupo ocupacional ATA, classe D, referência salarial III, 
lotado na Secretaria Municipal de Educação, pela especialização em Administração Financeira, no percentual de 30% (trinta por cento) calculado sobre 
o vencimento básico do cargo, nos termos da alínea “b” do inciso II e §§ 1º, 2º, 4º e 5º, II, do art. 48 da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 2022.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.971/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE LAÍS GABRIELLY RODRIGUES PEREIRA NO CARGO DE ASSISTENTE DE SALA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.993/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 4 de setembro de 2026 a 3 de setembro de 2028, de Laís Gabrielly Rodrigues Pereira no cargo de Assistente de 
Sala - zona urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.972/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE LAUDICÉIA CANEDO DE OLIVEIRA NO CARGO DE CUIDADORA DE ALUNOS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 100.001/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 3 de setembro de 2026 a 2 de setembro de 2028, de Laudicéia Canedo de Oliveira no cargo de Cuidadora de Alunos 
- zona urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO
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DECRETO Nº 67.973/2026

NOMEIA JOSÉ GABRIEL DE ARAÚJO PURUBORÁ PARA EXERCER O CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE ASSESSOR 
ESPECIAL III.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Ofício nº 348/2026/Semus - Processo Administrativo nº 1.095/2025,

D E C R E T A:

Art. 1º A nomeação, a partir de 31 de agosto de 2026, de José Gabriel de Araújo Puruborá para exercer o cargo de provimento em comissão de Assessor 
Especial III - CPC-12, Assessoria Especial da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com o item 12.19, art. 24, e o Anexo I - Tabela II da Lei nº 6.639, 
de 16 de dezembro de 2025, alterada pela Lei nº 6.853, de 30 de julho de 2026.
Parágrafo único. O nomeado tem o prazo de 60 (sessenta) dias, contados desta data, para apresentar perante a Câmara de Vereadores do Município 
de Vilhena a Certidão Negativa de Débitos do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, sob pena de nulidade da nomeação, nos termos do art. 256 
da Constituição do Estado de Rondônia.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

CORREGEDORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 030/2026

Dispõe sobre a instauração de procedimento administrativo disciplinar para apurar possível conduta irregular da servidora J.C.D.R. 

A CORREGEDORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 6.453/2025;

CONSIDERANDO os elementos constantes do Processo Administrativo nº 20.888/2025;

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar procedimento administrativo disciplinar para apurar possível conduta irregular praticada pela servidora J.C.D.R., lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, que infringiu, em tese, o inciso XIX do art. 5º, inciso IV do art. 18 da LC nº 336/2025.

Art. 2º Designar a Comissão Permanente Especial de Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas Especial, instituída pelo 
Decreto nº 64.651/2025, composta pelos servidores:

Presidente: Alesandra Jaqueline dos Reis - matrícula 6478 
Membro: Sirlei Schuk Luz - matrícula 1987 
Membro: Ryan Abner de Lima Felipe - matrícula 15502

Art. 3º A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) dias para apresentar relatório conclusivo ou apresentar solicitação de prorrogação, devidamente 
fundamentada, conforme o disposto no art. 55 da Lei Complementar nº 336, de 05 de março de 2025. 

Art. 4º Fica resguardado o direito à ampla defesa e ao contraditório, conforme art. 3º da LC nº 336/2025.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Corregedoria-Geral do Município, Paço Municipal.
Vilhena-RO, 28 de agosto de 2026.

Clarice de Lourdes Cunha
CORREGEDORA
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CONTROLADORIA DE LICITAÇÕES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – 108 - 2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21903/2025/SEMAD.
LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 001/2026/PMV/SRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios pouco perecíveis, materiais de copa e cozinha e produtos de limpeza, 
destinados ao atendimento das unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Vilhena/RO, com fornecimento parcelado, pelo período de 12 (doze) 
meses, conforme condições quantidades e exigências estabelecias neste instrumento e seus anexos.

Pela presente ata de Registro de Preços, de um lado MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob nº 04.092.706/0001-81, com sede no Centro Administrativo Aymoré Horta Pereira, s/nº, Pela presente ata de Registro de Preços, de um 
lado MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 04.092.706/0001-81, com sede 
no Centro Aymoré Horta Pereira, s/nº, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr FLORI CORDEIRO DE 
MIRANDA JUNIOR, brasileiro, solteiro, agente político, portador da Cédula de Identidade RG sob nº XXXXXXXXX – SSP/SP e CPF sob nº XXX.XXX.
XXX-XX, residente e domiciliado em Vilhena/RO, e do outro lado a empresa: GILSON MONTEIRO DA SILVA LTDA, empresa de direito privado, inscrita 
no CNPJ 63.615.058/0001-60, com sede na Av: Curitiba,  nº 2915, Bairro Cristo Rei, na cidade de VILHENA/RO ,tendo como representante o  Sr. GILSON 
MONTEIRO DA SILVA portador da Cédula de Identidade RG nº XXXXXX SSP/RO e CPF sob nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliada na cidade de 
VILHENA/RO, adjudicatária do Pregão Eletrônico  para   Registro de Preços nº  001/2026, doravante denominada CONTRATADA,  resolvem  de comum 
acordo,  Registrar os Preços, com integral observância da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios pouco perecíveis, materiais de copa e cozinha e 
produtos de limpeza, destinados ao atendimento das unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Vilhena/RO, com fornecimento parcelado, pelo 
período de 12 (doze) meses, conforme condições quantidades e exigências estabeleciam neste instrumento e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
A ata de registro de preços terá vigência de 12 meses a partir da data da publicação a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial do Município (DOV). 

O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário 
Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem 
vantajosos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO
Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no Art. 87 do Decreto Municipal nº 59.677/2023.

As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos 
itens registrados na ata de registro de preços.

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA QUARTA - DA SOLICITAÇÃO 
De acordo com a necessidade, a secretaria/setores interessado formalizarão o procedimento para aquisição dos itens, conforme o pedido formulado, 
justificado e assinado pelo responsável e pelo Secretário da pasta e emitirá nota de empenho e o respectivo contrato de fornecimento. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
Os preços registrados são os seguintes: 

GILSON MONTEIRO DA SILVA LTDA – CNPJ nº 63.615.058/0001-60

ITENS Discriminação Und MARCA Qtde R$ Unt R$ Total

5.

Azeite Espécie Vegetal: De Oliva Tipo: Puro 
Teor Da Acidez: Extravirgem - Menor Que 0,8%.  
CATMAT 463696. Descrição complementar: 
Composição: 100% azeite de oliva extravirgem, 
sem adição de outros óleos vegetais. Aplicação: 
Uso culinário e consumo direto. Embalagem: 
Original de fábrica, lacrada, com volume mínimo 
de 500 mL. Prazo de validade mínimo: 12 meses.

FRASCO COCINEIRO 3045 R$ 37,78 R$ 115.040,10

6.

Azeite Espécie Vegetal: De Oliva Tipo: Puro 
Teor Da Acidez: Extravirgem - Menor Que 0,8%.  
CATMAT 463696. Descrição complementar: 
Composição: 100% azeite de oliva extravirgem, 
sem adição de outros óleos vegetais. Aplicação: 
Uso culinário e consumo direto. Embalagem: 
Original de fábrica, lacrada, com volume mínimo 
de 500 mL. Prazo de validade mínimo: 12 meses.

FRASCO COCINEIRO 1015 R$ 37,78 R$ 38.346,70
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7.

Azeite Espécie Vegetal: De Oliva Tipo: Puro Teor 
Da Acidez: Virgem - Entre 0,8% E 2%.  CATMAT 
463697. Descrição complementar: Composição: 
100% azeite de oliva extravirgem, sem adição de 
outros óleos vegetais. Aplicação: Uso culinário e 
consumo direto. Embalagem: Original de fábrica, 
lacrada, com volume mínimo de 500 ML. Prazo de 
validade mínimo: 12 meses.

FRASCO COCINERO 3173 R$ 36,90 R$ 117.083,70

8.

Azeite Espécie Vegetal: De Oliva Tipo: Puro Teor 
Da Acidez: Virgem - Entre 0,8% E 2%.  CATMAT 
463697. Descrição complementar: Composição: 
100% azeite de oliva extravirgem, sem adição de 
outros óleos vegetais. Aplicação: Uso culinário e 
consumo direto. Embalagem: Original de fábrica, 
lacrada, com volume mínimo de 500 ML. Prazo de 
validade mínimo: 12 meses.

FRASCO COCINERO 1057 R$ 36,90 R$ 39.003,30

35.

Macarrão Teor De Umidade: Massa Seca Base 
Da Massa: De Sêmola/Semolina Ingredientes 
Adicionais: Com Ovos Apresentação: Espaguete. 
CATMAT 458955. Descrição complementar: 
Embalagem individual, selada, com identificação 
do fabricante, lote e validade impressos. Pacote 
com no mínimo 500G

Pacote Q DELICIA 12105 R$ 3,87 R$ 46.846,35

36.

Macarrão Teor De Umidade: Massa Seca Base 
Da Massa: De Sêmola/Semolina Ingredientes 
Adicionais: Com Ovos Apresentação: Espaguete. 
CATMAT 458955. Descrição complementar: 
Embalagem individual, selada, com identificação 
do fabricante, lote e validade impressos. Pacote 
com no mínimo 500G

Pacote Q DELICIA 4035 R$ 3,87 R$ 15.615,45

37.

Manteiga Tipo: Primeira Qualidade Composição: 
Com Sal. CATMAT 446393. Descrição 
complementar: Elaborada com creme de leite 
pasteurizado, sem gordura vegetal, cor e sabor 
uniformes. Embalagem com no mínimo 500G

POTE SZURA 4017 R$ 26,56 R$ 106.691,52

38.

Manteiga Tipo: Primeira Qualidade Composição: 
Com Sal. CATMAT 446393. Descrição 
complementar: Elaborada com creme de leite 
pasteurizado, sem gordura vegetal, cor e sabor 
uniformes. Embalagem com no mínimo 500G

POTE SZURA 1338 R$ 26,56 R$ 35.537,28

49.

Polpa De Fruta Tipo: Acerola Apresentação: 
Congelada. CATMAT 464484. Descrição 
complementar: Polpa natural obtida de frutas 
maduras e frescas, sabor acerola, congelada. 
Embalada com identificação do produto, 
fabricante, validade e peso líquido 400g

Pacote WILSON 8331 R$ 7,21 R$ 60.066,51

50.

Polpa De Fruta Tipo: Acerola Apresentação: 
Congelada. CATMAT 464484. Descrição 
complementar: Polpa natural obtida de frutas 
maduras e frescas, sabor acerola, congelada. 
Embalada com identificação do produto, 
fabricante, validade e peso líquido 400g

Pacote WILSON 2776 R$ 7,21 R$ 20.014,96

52.

Polpa De Fruta Tipo: Goiaba Vermelha 
Apresentação: Congelada. CATMAT 464514. 
Descrição complementar: Polpa natural obtida 
de frutas maduras e frescas, sabor Goiaba, 
congelada. Embalada com identificação do 
produto, fabricante, validade e peso líquido 400g

Pacote WILSON 2776 R$ 7,65 R$ 21.236,40

67.

Vinagre Matéria-Prima: Vinho Tinto Tipo: Neutro 
Acidez: 4 PER Aspecto Físico: Líquido Aspecto 
Visual: Límpido E Sem Depósitos. CATMAT 
249817. Frasco 750 ml

FRASCO CASTELO 7729 R$ 9,08 R$ 70.179,32

68.

Vinagre Matéria-Prima: Vinho Tinto Tipo: Neutro 
Acidez: 4 PER Aspecto Físico: Líquido Aspecto 
Visual: Límpido E Sem Depósitos. CATMAT 
249817. Frasco 750 ml

FRASCO CASTELO 2576 R$ 9,08 R$ 23.390,08

71.
Adoçante Aspecto Físico: Líquido Ingredientes: 
Ciclamato + Sacarina Tipo: Dietético. CATMAT 
278920. Frasco 100ml.

UND ADOCYL 302 R$ 5,20 R$ 1.570,40
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79.

Aromatizante Artificial  Apresentação: Líquido 
Incolor Solubilidade: Em Água Tipo Uso: 
Fabricação Pães Sabor: Baunilha. CATMAT 
306043. Descrição complementar: Embalagem 
com no mínimo 30ml.

UND CEPERA 2211 R$ 6,57 R$ 14.526,27

91.

Cacau Apresentação: Pó Prazo Validade 
Mínimo: 12 Meses. CATMAT 463532. 
Descrição complementar: Cacau em pó 
100%, uso profissional para bolo, pacote com 
aproximadamente 200g

Pacote Q. VITA 2105 R$ 21,58 R$ 45.425,90

103.

Chocolate Tipo: Preto Apresentação: Pó Sabor: 
Tradicional Característica Adicional: 50 % Cacau. 
CATMAT 463547. Descrição complementar: 
Embalagem com no mínimo 200G

Caixa Q. VITA 2125 R$ 15,41 R$ 32.746,25

104.

Chocolate. Tipo: Preto. Apresentação: Pó. Sabor: 
Tradicional. Característica Adicional: 70 % Cacau. 
Descrição complementar: Embalagem com no 
mínimo 200G

Caixa Q. VITA 2110 R$ 21,01 R$ 44.331,10

120.

Creme De Leite Teor Gordura: Até 20% De 
Gordura Processamento: Uht Tratamento: 
Homogeneizado. CATMAT 446533. Descrição 
complementar: Embalagem Cartonada tipo 
tetrapack contendo no mínimo 200G.

Caixa ITALAC 2635 R$ 3,24 R$ 8.537,40

126.

Dieta Infantil Indicação: 0 A 6 Meses Aspecto 
Físico: Pó Uso: Enteral Ou Oral Fonte De 
Proteína: Soro Leite E Caseína Fonte De 
Carboidrato: Lactose Fonte De Lipídios: Óleos 
Vegetais Componentes Adicionais: Vit.,Min.E 
Fibras Características Adicionais: Isento Glúten 
Adicionais:  C/ Lect.Soja E/Ou Lc Pufas E/Ou 
Nucleot. CATMAT 436337. Embalagem: mínimo 
800 g. Validade mínima: 12 meses a partir da 
entrega, conforme legislação da ANVISA.

UND NESTLE 280 R$ 82,14 R$ 22.999,20

133.

Doce de Frutas Diversos Sabores – 400 g. Tipo: 
Doce de frutas pronto para consumo. Sabores: 
Morango, uva, goiaba, banana, pêssego, maçã ou 
abóbora. Embalagem: Pote plástico de polietileno 
transparente, atóxico, íntegro, com tampa e lacre 
de proteção, contendo no mínimo 400 g. Validade: 
Mínima de 6 meses a partir da data de entrega. .

POTE OLIVEIRA 1685 R$ 7,95 R$ 13.395,75

135.

Ervilha Seca. Tipo: Grão seco. Apresentação: 
Embalagem plástica de 500 g. Produto: 
Selecionado, limpo e seco, próprio para consumo 
humano. Cor: Verde clara. Indicação: Uso culinário 
em sopas, caldos e guarnições. Embalagem: 
Original de fábrica, íntegra, com identificação e 
validade visível

Pacote CAMPILAR 530 R$ 10,70 R$ 5.671,00

156.

Legume Em Conserva Tipo: Azeitona Verde 
Tamanho: Média Apresentação: Com Caroço. 
CATMAT 459635. Descrição complementar: 
Conservação em salmoura. Embalagem: lacrada, 
hermeticamente fechada. Peso mínimo drenado: 
500G

UND CAMPO 
BELO 550 R$ 21,39 R$ 11.764,50

181.

Macarrão Teor De Umidade: Massa Seca Base Da 
Massa: De Arroz Apresentação: Penne Presença 
De Glúten: Não Contém Glúten. CATMAT 480340. 
Descrição complementar: Embalagem individual, 
selada, com identificação do fabricante, lote e 
validade impressos. Pacote com no mínimo 500G

Pacote URBANO 5109 R$ 9,85 R$ 50.323,65

220.

Suco Apresentação: Concentrado Sabor: Cajú 
Tipo: Industrializado Características Adicionais: 
Sem Açucar E Sem Glúten. CATMAT 252018. 
Descrição complementar: Embalagem com 1 
litro, própria para consumo. Produto lacrado, 
em embalagem original do fabricante, com 
identificação, data de fabricação e validade 
mínima de 6 meses

UND MARATA 1460 R$ 9,85 R$ 14.381,00
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221.

Suco Apresentação: Líquido Sabor: Goiaba Tipo: 
Natural Características Adicionais: Concentrado. 
CATMAT 252016. Descrição complementar: 
Embalagem com 1 litro, própria para consumo. 
Produto lacrado, em embalagem original do 
fabricante, com identificação, data de fabricação e 
validade mínima de 6 meses

UND MARATA 1460 R$ 8,95 R$ 13.067,00

222.

Suco Apresentação: Líquido Sabor: Manga Tipo: 
Natural Características Adicionais: Concentrado. 
CATMAT 279609. Descrição complementar: 
Embalagem com 1 litro, própria para consumo. 
Produto lacrado, em embalagem original do 
fabricante, com identificação, data de fabricação e 
validade mínima de 6 meses

UND MARATA 1455 R$ 9,74 R$ 14.171,70

223.

Suco Apresentação: Líquido Sabor: Maracujá Tipo: 
Natural Características Adicionais: Concentrado. 
CATMAT 252285. Descrição complementar: 
Embalagem com 1 litro, própria para consumo. 
Produto lacrado, em embalagem original do 
fabricante, com identificação, data de fabricação e 
validade mínima de 6 meses

UND MARATA 1462 R$ 9,85 R$ 14.400,70

224.

Suco Apresentação: Pó Sabor: Variado 
Tipo: Artificial. CATMAT 396125. Descrição 
complementar: Suco em pó fortificado com 
vitaminas C e D e fonte de zinco. Apresentação: 
Pacote 100G. Sabores aceitos: laranja, goiaba, 
maracujá, abacaxi, uva, manga e limão, tangerina.

Pacote BRASSUK 4170 R$ 5,69 R$ 23.727,30

TOTAL R$ 1.040.090,79

FRACASSADOS

ITENS Discriminação Und Qtde

3.
Arroz Beneficiado Tipo: Agulhinha/Branco Subgrupo: Polido Classe: Longo Fino 
Qualidade: Tipo 1 Característica Adicional: Orgânico. Pacote 5kg. CATMAT 
472895.

Pacote 23501

4.
Arroz Beneficiado Tipo: Agulhinha/Branco Subgrupo: Polido Classe: Longo Fino 
Qualidade: Tipo 1 Característica Adicional: Orgânico. Pacote 5kg. CATMAT 
472895.

Pacote 7833

29.

Leguminosa Variedade: Feijão Carioca Tipo: Tipo 1.  CATMAT 464553. Descrição 
complementar: Produto constituído de grãos selecionados, inteiros, limpos, secos, 
isentos de impurezas, mofos ou insetos, conforme padrão Tipo 1 do MAPA. Pacote 
1kg

Pacote 12128

30.

Leguminosa Variedade: Feijão Carioca Tipo: Tipo 1.  CATMAT 464553. Descrição 
complementar: Produto constituído de grãos selecionados, inteiros, limpos, secos, 
isentos de impurezas, mofos ou insetos, conforme padrão Tipo 1 do MAPA. Pacote 
1kg

Pacote 4042

51.

Polpa De Fruta Tipo: Goiaba Vermelha Apresentação: Congelada. CATMAT 
464514. Descrição complementar: Polpa natural obtida de frutas maduras e 
frescas, sabor Goiaba, congelada. Embalada com identificação do produto, 
fabricante, validade e peso líquido 400g

Pacote 8331

65.
Vinagre Matéria-Prima: Limão Tipo: Aromático Acidez: 4,20 PER Aspecto Físico: 
Líquido Aspecto Visual: Límpido E Sem Depósitos. CATMAT 217091. Frasco 
750ml.

FRASCO 7764

66.
Vinagre Matéria-Prima: Limão Tipo: Aromático Acidez: 4,20 PER Aspecto Físico: 
Líquido Aspecto Visual: Límpido E Sem Depósitos. CATMAT 217091. Frasco 
750ml.

FRASCO 2588

84.

Bebida de Soja – 1 litro. Tipo: Bebida à base de soja. Características: Versão 
original, sem sabor adicionado, sem corantes artificiais. (fonte de proteínas, 
cálcio e vitaminas A, B6, B12, D, E e ácido fólico, 0% lactose, 0% colesterol). 
Embalagem: Caixa/Tetra Pak 1 litro. Aplicação: Consumo alimentar. Validade 
mínima de 60 dias a partir da entrega

UND 1300

85.

Bebida de Soja – 1 litro. Tipo: Bebida à base de soja. Características: Versão 
Saborizada (Laranja, banana, maça, uva, manga, morango, pêssego) sem 
corantes artificiais, com 0% lactose, 0% colesterol, fonte de proteínas, cálcio, zinco 
e vitaminas A, B6, B12, D, E e ácido fólico. Embalagem: Caixa/Tetra Pak 1 litro. 
Aplicação: Consumo alimentar. Validade mínima de 60 dias a partir da entrega

UND 1320

95.

Caixa Plástica Organizadora. Material: Plástico Polipropileno (PP) Transparente. 
Capacidade: 95 L. Características adicionais: Tampa com travas laterais, rodinhas 
para transporte e formato empilhável. Embalagem original do fabricante, íntegra e 
lacrada.

UND 275
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110.

Colher Descartável Material: Plástico Cor: Incolor Aplicação: Sobremesa. CATMAT 
279853. Descrição complementar: Plástico seguro para alimentos, livre de 
BPA. Resistente. Embalagem: Pacote com 50 unidades, protegido, com selo do 
INMETRO. Aplicação: Sobremesa.

Pacote 385

111.

Colher Pau  Material: Madeira Tamanho: Grande Comprimento: 60 CM. 
CATMAT 218219. Descrição Complementar: Produto próprio para uso alimentar, 
confeccionado em madeira tratada, atóxica, sem farpas ou rebarbas, superfície 
lisa, resistente à umidade e ao calor moderado, garantindo higiene e segurança no 
preparo de alimentos em cozinhas industriais.

UND 106

145.
Flanela Material: Algodão Comprimento: 40 CM Largura: 60 CM Cor: Amarela.  
CATMAT 240448. Características Adicionais: Acabamento nas bordas. Obs: Serão 
aceitas variações dimensionais de até ±5%.

UND 1325

149.

Garrafa Térmica  Material: Aço Inoxidável Capacidade: 1 L Características 
Adicionais: Tampa Tipo Pressão, Ampola Inquebrável. CATMAT 384413. Descrição 
complementar: Alça: Anatômica, para fácil transporte.Ampola interna: Inox, 
inquebrável. Alta durabilidade, vedação eficiente.

UND 204

166.
Lentilha seca, tipo 1, grãos limpos e selecionados, pronta para consumo, 
embalagem plástica com no mínimo 500 g, produto próprio para uso alimentar, 
embalagem original do fabricante, lacrada e com validade visível.

Pacote 5020

174.

Lixeira. Material: Polietileno Alta Densidade (PEAD). Capacidade: 50 L. Tipo: 
Tampa E Pedal acoplados. Cor Preta. Suporte Metálico. Uso recomendado: 
Resíduos de maior volume (papéis, embalagens, copas e sanitários coletivos). 
Indicada para áreas internas com fluxo médio a alto.

UND 200

180.

Luva descartável de nitrilo (nitrílica), tamanho médio, sem pó (powder free), 
hipoalergênica, livre de látex natural, indicada para manipulação de alimentos. 
Modelo ambidestro, punho com borda reforçada, superfície texturizada para 
melhor aderência, resistente a rasgos e perfurações leves, material atóxico 
compatível com contato direto com alimentos. Embalagem contendo 100 unidades.

Caixa 1055

187. Naftalina. Tipo: Sólida. Apresentação: Pastilhas. Embalagem: Plástica resistente, 
contendo no mínimo 50G. Características Adicionais: Odor característico. Pacote 713

195.

Prato Material: Acrílico Aplicação: Refeição Características Adicionais: Descartável 
Diâmetro: 22 CM Cor: Incolor. CATMAT 380536. Descrição Complementar: Prato 
descartável em acrílico resistente e atóxico, próprio para contato com alimentos. 
Embalagem higiênica com mínimo de 10 unidades. Observação: Serão aceitas 
variações dimensionais de até ±5%.

Pacote 1020

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – O pagamento deverá ser efetuado, em até 20 (vinte) dias após a liquidação da despesa, que deverá ocorrer no 
prazo de 10 (dez) dias, pelo setor Financeiro, após o efetivo fornecimento e mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada por funcionário 
devidamente designado, no valor correspondente ao quantitativo comprovadamente executado.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para isso, como critério de atualização 
financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, será utilizada a seguinte fórmula:
I= (6%/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual= 6% (seis por cento), com vigência a partir
da data de adimplemento da etapa;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
Forma de Pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Parágrafo primeiro; Fica assegurado o estabelecimento do reequilíbrio econômico – financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente 
que implique a inviabilidade de sua execução;
Parágrafo segundo; As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 129, ao 131 e 134, da Lei nº 14.133/2021;
Se, por qualquer motivo alheio à vontade da CONTRATANTE, for paralisada a entrega do objeto, o período correspondente não gerará obrigação de 
pagamento.
Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento não ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta.
 No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de 
eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos de:
a) Existência de qualquer débito para com a CONTRATANTE;
b) Se o objeto entregue não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas;
Para fazer jus ao contrato, a empresa deverá estar regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e obrigações trabalhistas, bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição, além do contrato devidamente 
assinado e publicado.
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No caso de incorreção em qualquer dos documentos apresentados será o mesmo devolvido a CONTRATADA para as correções necessárias, não 
respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento.
A CONTRATANTE não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem (Art. 145° da lei 
14.133/2021).

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, PRAZO/EXECUÇÃO E GARANTIA: 
DA GARANTIA
A contratada deverá garantir que todos os produtos fornecidos atendam integralmente às especificações técnicas, padrões de qualidade e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, bem como às normas técnicas e sanitárias aplicáveis e à legislação de proteção ao consumidor.
Constatada, no recebimento ou durante o prazo de validade, a entrega de produtos em desacordo com as especificações, com defeitos, vícios de 
qualidade, prazo de validade incompatível ou qualquer outra não conformidade, a contratada deverá promover a substituição imediata dos itens, sem 
ônus adicional para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização, até o pleno atendimento das condições pactuadas.

Da Garantia Contratual (Caução)
Como garantia do fiel cumprimento das obrigações assumidas, a contratada deverá prestar garantia contratual correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do contrato, a ser recolhida aos cofres do Município de Vilhena/RO, na forma e no prazo definidos no instrumento contratual.
A garantia poderá ser prestada, a critério da contratada, por uma das seguintes modalidades, nos termos do art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021:
a) caução em dinheiro;
b) títulos da dívida pública;
c) seguro-garantia; ou
d) fiança bancária.
A garantia contratual somente será devolvida após o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à 
substituição de produtos em desconformidade, se houver, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis.

FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
O fornecimento dos produtos será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade das unidades requisitantes, durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, mediante emissão de nota de empenho e/ou ordem de fornecimento, observado o disposto neste Termo de Referência.
O fornecimento dos produtos somente poderá ser iniciado após a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Município, 
sendo vedada a emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento antes do cumprimento dessa formalidade legal.
A entrega deverá ser efetuada pela contratada nos prazos e condições estabelecidos neste instrumento, no Edital e na Ata de Registro de Preços, sendo 
vedada a entrega sem prévia solicitação formal da Administração..
O prazo máximo para entrega dos produtos será definido de acordo com a natureza do item solicitado, observado o seguinte:
I – para gêneros alimentícios, materiais de consumo, produtos de copa e cozinha e produtos
de limpeza, o prazo de entrega será de até 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento da nota de empenho e/ou ordem de fornecimento;
II – para bens duráveis, tais como dispensers, lixeiras, carrinhos de carga manual e similares, o prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir do recebimento da nota de empenho e/ou ordem de fornecimento.
Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado do Município de Vilhena, localizado na Av. Antônio Quintino Gomes, nº 3695, Bairro Jardim América, 
ou em outro local indicado pela Administração, conforme a necessidade da unidade requisitante.
A entrega deverá atender rigorosamente às especificações técnicas, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, em 
seus anexos e na Ata de Registro de Preços, quando aplicável.
Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade compatível com o consumo, observando-se o mínimo de 06 (seis) meses, salvo nos casos em 
que a própria descrição do item estabelecer prazo diverso ou quando se tratar de produtos com validade naturalmente reduzida, como ovos, hipótese em 
que deverão ser entregues com prazo mínimo suficiente para consumo adequado, conforme especificado no item.
A conferência dos produtos no ato da entrega será realizada pelo Almoxarifado ou por servidor designado, verificando-se a conformidade quantitativa e 
qualitativa com a nota de empenho, a integridade das embalagens, a identificação dos produtos, a validade e a ausência de avarias ou irregularidades.
O Não serão aceitos produtos:
a) em desacordo com as especificações técnicas;
b) com embalagens violadas ou danificadas;
c) com prazo de validade inferior ao exigido;
d) com marca ou modelo divergente do registrado na proposta, quando aplicável.
Todos os custos relacionados à entrega dos produtos, incluindo frete, carga, descarga,movimentação e acondicionamento até o local indicado, serão de 
inteira responsabilidade da contratada, não cabendo à Administração o fornecimento de mão de obra ou equipamentos para esse fim.
O objeto será recebido provisoriamente, no ato da entrega, para verificação do quantitativo, mediante registro em documento próprio, e definitivamente 
após a verificação da conformidade com as especificações, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021.
Constatada qualquer não conformidade, os produtos deverão ser substituídos pela contratada, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, não sendo este prazo considerado como prorrogação do prazo de entrega originalmente pactuado.
O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade dos produtos fornecidos, permanecendo obrigada a sanar eventuais 
irregularidades verificadas durante o prazo de validade ou garantia, quando aplicável.
Os quantitativos registrados destinam-se ao atendimento das necessidades dos órgãos participantes da Ata de Registro de Preços pelo período de 12 
(doze) meses, não constituindo
obrigação de contratação integral por parte da Administração.
O RECEBIMENTO se efetivará nos seguintes termos:
O recebimento dos produtos será realizado por servidor formalmente designado pela Administração, observando-se os critérios estabelecidos neste 
Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e, quando houver, no contrato.
O recebimento consistirá na verificação da conformidade dos gêneros alimentícios pouco perecíveis, dos materiais de copa e cozinha e dos produtos 
de limpeza com as especificações técnicas, quantitativos, marcas ou modelos registrados, condições de embalagem, identificação, prazo de validade e 
demais requisitos previstos neste Termo de Referência e na proposta da contratada.
Serão rejeitados, total ou parcialmente, os produtos que apresentarem quaisquer inconformidades, tais como:
a) desacordo com as especificações técnicas;
b) embalagens violadas, danificadas ou sem identificação adequada;
c) prazo de validade inferior ao exigido;
d) avarias, defeitos, vícios de qualidade ou condições que comprometam o uso ou consumo.
Os produtos rejeitados deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus adicional para a Administração, no prazo máximo estabelecido pela 
fiscalização, contado da notificação formal, permanecendo sujeitos a nova verificação antes da aceitação definitiva.
A entrega dos produtos será realizada de forma parcelada e programada, conforme as solicitações das unidades administrativas, devendo a contratada 
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assegurar a pontualidade, a regularidade e a adequação dos itens entregues às demandas apresentadas.
No caso de gêneros alimentícios que exijam refrigeração ou congelamento, bem como daqueles que demandem atenção especial ao prazo de validade, 
tais como ovos, iogurtes, extratos e produtos similares, a aceitação ficará condicionada à verificação, no ato do recebimento, das condições de 
temperatura, da integridade das embalagens e da validade compatível com o consumo, podendo a Administração rejeitar total ou parcialmente os itens 
que não atendam a tais requisitos, sem prejuízo da obrigação de substituição pela contratada.
O pagamento será efetuado somente após o recebimento definitivo dos produtos, mediante apresentação da nota fiscal correspondente, devidamente 
conferida e atestada pelo servidor responsável, observadas as condições e prazos estabelecidos no Edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação 
vigente.
Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período.
a. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante;
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta online
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 
138 da Lei n.º 14.133/21.
Havendo a efetiva entrega do objeto, o pagamento deverá ser realizado normalmente, até que se decida pela sanção a ser aplicada, caso a CONTRATADA 
não regularize sua situação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS
Os preços registrados dos produtos incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros, mão de obra.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – (Art. 92°, Inciso XIV da Lei 14.133/21):
Fornecer os gêneros alimentícios pouco perecíveis, materiais de copa e cozinha e materiais de limpeza, de acordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência, no edital e em sua proposta, em perfeitas condições de uso e consumo, sem defeitos, avarias ou sinais de deterioração, 
observadas as normas do Código de Defesa do Consumidor e da legislação sanitária e regulatória vigente, quando aplicável.

Arcar com todas as despesas necessárias à execução do fornecimento, inclusive aquelas relacionadas a transporte, carga, descarga, acondicionamento, 
frete, tributos, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros custos incidentes.

Entregar os produtos devidamente acondicionados, com embalagens íntegras e identificadas, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, observadas as 
exigências legais e regulamentares aplicáveis a cada tipo de material.

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de toda a legislação aplicável à execução do contrato ou instrumento equivalente, inclusive normas federais, 
estaduais e municipais pertinentes ao objeto.

Apresentar, sempre que solicitado pela Administração e desde que previsto no edital ou no Termo de Referência, documentos que comprovem a 
procedência e a qualidade dos produtos fornecidos, bem como amostras para verificação de conformidade, sem ônus adicional.
Substituir, às suas expensas e sem ônus para a CONTRATANTE, os produtos que não atendam às especificações contratuais, que apresentem defeitos, 
avarias, vícios ou qualquer forma de não conformidade, no prazo estipulado pela fiscalização.

Permitir e facilitar a fiscalização do fornecimento pela CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados.

Cumprir rigorosamente os prazos, quantidades e condições de entrega estabelecidos, responsabilizando-se pela adequada logística, transporte e 
armazenamento dos produtos, conforme a natureza de cada item.

Responder por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de 
seus empregados, prepostos ou representantes, durante a execução do contrato ou instrumento equivalente, não sendo excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela fiscalização exercida pela CONTRATANTE.
Comunicar formalmente à Administração qualquer anormalidade que possa comprometer o cumprimento das obrigações contratuais, bem como prestar 
prontamente os esclarecimentos solicitados.
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Manter, durante toda a execução do contrato ou instrumento equivalente, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame, nos 
termos do art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021. 

Identificar adequadamente seus empregados que, por necessidade do serviço, tenham acesso às dependências da CONTRATANTE, quando aplicável.

Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, a ocorrência de qualquer fato superveniente que possa atrasar ou impedir 
o cumprimento dos prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – (Art. 92°, Inciso XIV da lei 14.133/2021):

Exigir do CONTRATADO o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas, de acordo com este Termo de Referência, o edital, seus anexos e 
a proposta apresentada.

Disponibilizar as informações, orientações e condições necessárias para que o CONTRATADO possa fornecer os gêneros alimentícios pouco perecíveis, 
materiais de copa e cozinha e materiais de limpeza, assegurando local adequado para o recebimento, conferência e armazenamento dos produtos.

Emitir a correspondente nota de empenho ou instrumento equivalente, em favor do fornecedor registrado, de acordo com o quantitativo efetivamente 
solicitado em cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços.

Encaminhar ao CONTRATADO a nota de empenho ou instrumento equivalente, com as informações necessárias à execução do fornecimento.
Conferir os produtos entregues e a documentação fiscal apresentada, verificando a conformidade com as especificações, quantidades, condições de 
qualidade, integridade das embalagens e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

Prestar ao CONTRATADO os esclarecimentos necessários e fornecer as informações indispensáveis à correta execução das obrigações assumidas, 
dentro dos prazos estabelecidos.
Fiscalizar a execução do fornecimento, podendo recusar ou rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as especificações, 
condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.

Notificar formalmente o CONTRATADO acerca de eventuais irregularidades ou falhas verificadas durante a execução do fornecimento, concedendo 
prazo para correção, quando cabível, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas.

Aplicar ao CONTRATADO as sanções administrativas cabíveis nos casos de inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente, 
observado o contraditório e a ampla defesa.
Efetuar o pagamento da nota fiscal devidamente atestada, no prazo e na forma previstos neste Termo de Referência e no instrumento contratual, após 
a regular liquidação da despesa.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato ou instrumento
equivalente, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos praticados pelo CONTRATADO, seus empregados, prepostos ou representantes.

CLÁUSULA NONA - DO CONTRATO
A contratada reconhece o direito da Administração de rescindir unilateralmente o contrato, no caso de inexecução total ou parcial das obrigações 
pactuadas, com base nos Arts. 137 e 138, da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

As despesas decorrentes da realização do objeto deste Termo de Referência correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento de 
cada Órgão participante deste Registro de Preços de acordo com as dotações discriminadas no item 13 do Termo de Referência. 

Órgão: 02 Gabinete do Prefeito - CGM
Unidade orçamentária: 02.003 Controladoria Geral do Município  
Função: 04 Administração  
Sub função: 122 Administração Geral  
Programa: 0003 Apoio Administrativo  
Projeto/atividade: 2068 Manutenção das Atividades da Controladoria  
Natureza da despesa: 3.3.90.30 Material de Consumo  
Desdobramento: 07 Gêneros de Alimentação, 21 Material de Copa e Cozinha e 22 
Material de Limpeza e Produtos de Higienização  
Fonte de recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos – Exercício 
Corrente.

Órgão: 20- Fundação Cultural - FCV
Unidade Orçamentária: 20001– Fundação Cultural de Vilhena;
Função: 13- Cultura;
Sub função: 122- Administração Geral;
Programa: 0003- Apoio Administrativo;
Projeto/atividade: 2142 Manutenção das Atividades Administrativas;
Natureza da despesa: 3.3.90.30.00;
Desdobramento: 07 Gêneros de Alimentação, 21 Material de Copa e Cozinha e 22 
Material de Limpeza e Produtos de Higienização  
Fonte de recurso: 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos– Exercício Corrente.

Centro De Custo: 323 
Órgão: 02 – Gabinete Do Prefeito 
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Unidade Orçamentária: 02.001 – Gabinete Do Prefeito 
Função: 04 - Administração 
Sub Função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/Atividade: 2066 – Manutenção Das Atividades Do Gabinete Do Prefeito  
Natureza Da Despesa: 3.3.90.30 – Material De Consumo 
Desdobramento: 0700 – Gêneros De Alimentação
Desdobramento: 2200 – Material De Limpeza E Produtos De Higienização 
Desdobramento: 9900 – Outros Material De Consumo 
Fonte De Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados De Impostos - Exercício  Corrente 
Reduzido: 02 

Órgão: 02 – Gabinete Do Prefeito 
Unidade Orçamentária: 02.001 – Gabinete Do Prefeito 
Função: 05 – Defesa Nacional 
Sub Função: 153 – Defesa Terrestre 
Programa: 0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/Atividade: 2152 – Manutenção Do Tiro De Guerra 
Natureza Da Despesa: 3.3.90.30 – Material De Consumo 
Desdobramento: 0700 – Gêneros De Alimentação 
Desdobramento: 2200 – Material De Limpeza E Produtos De Higienização 
Desdobramento: 9900 – Outros Material De Consumo 
Fonte De Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados De Impostos - Exercício Corrente 
Reduzido: 06

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 16.001 – Instituto de Previdência Municipal de Vilhena - IPMV
Órgão: 16 - Instituto de Previdência Municipal de Vilhena Função: 09 – Previdência Social 
Sub função: 122 – Administração Geral 
Projeto/atividade: 2147 - Manutenção e Funcionamento do IPMV Natureza da 
despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 
Centro de Custo – 100 – Instituto de Previdência 
Fonte de recurso: 18020000- Taxa de Administração – Recursos Vinculados ao RPPS

Órgão: 02 - Gabinete do Prefeito - PGM
Unidade orçamentária: 02.002 - Procuradoria Geral do Município  
Função: 04 - Administração 
Sub função: 122 - Administração Geral  
Programa: 0003 - Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2.067 - Manutenção das atividades da Procuradoria Geral 
Natureza da despesa: 3.3.90.30.00.00. - Material de consumo 
Desdobramento: 07 00 - Gêneros de alimentação, 21 00 - Material de Copa e Cozinha, 22 00 - Material de limpeza e produtos de higienização
Fonte de recurso: 1500000 - Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício 
Corrente

Órgão: 04 Secretaria Municipal De Administração - SEMAD
Unid. Orçamentária: 04.0001. Secretaria Municipal De Administração 
Função: 04 Administração 
Projeto/Atividade: 2070  Manutenção Das Atividades Da Semad 
Nat. Da Despesa: 3.3.90.30.0 Material De Consumo 
Desdobramento: 39 Material Para Manutenção De Veículos 
Subdesdobramento: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza E Higienização; 21.00 – Copa E Cozinha 
Fonte De Recurso: 15000000 Recursos Não Vinculados De Impostos - Exercício Corrente

Órgão: 19 – Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAGRI
Unid. Orçamentária: 19.0001Secretaria Municipal de Agricultura 
Função: 20 Agricultura
Sub função: 122 – Administração Geral
Projeto/Atividade: 2109 – Manutenção das atividades da Semagri; 2238 – Apop ao Setor de Agropecuária
Nat. da Despesa: 3.3.90.30.0 MATERIAL DE CONSUMO 
Desdobramento:07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha 
Fonte de Recurso: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício Corrente

Órgão:12 - Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS
Unidade Orçamentária:12.001- Setor de Assistência Geral; 
Função: 08 – Assistência Social; 
Sub Função:122–Administração Geral; 
Programa:0003–Apoio Administrativo; 
Proj/Atividade: 2096 - Manutenção das Atividades da SEMAS; 2302 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar – 2043 Apoio aos portadores de 
necessidades especiais; 
Nat. Da despesa: 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO,
Desdobramento:07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha 
Fonte de Recurso: 15000000 e 25000000

Órgão: 21- Fundo Municipal de Assistência Social - FUMAS
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Unidade Orçamentária:21.001 – FUMAS; 
Função: 08 – Assistência Social; 
Sub Função:122–Administração Geral; 244 – Assistência Comunitária; 245 – 
Serviços Socioassistenciais 
Programa:0003–Apoio Administrativo;0072- Assistência e Desenvolvimento Social; 
Proj/Atividade:2.190 Manutenção das Atividade do FUMAS; 2.188 Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família; 2232 – Gestão da primeira 
infancia do SUAS; 2277 – Gestão da proteção Social Básica; 2278 – Gestão da proteção Social Especial 
Nat. Da despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material De Consumo 
Desdobramento:07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha 
Reduzido – 2, 17, 44, 10, 31, 38.  
Fonte de Recurso: 15000000; 25000000; 16600090; 26600090; 16600050; 
26600050; 16610000; 26610000; 16600070; 16690100; 16600060;

Órgão: 03 Secretaria Municipal de Comunicação - SEMCOM
Unidade orçamentária: 03.001 - Secretaria Municipal de Comunicação 
Função: 04 – Administração 
Sub função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2069 - Manutenção das Atividades da Semcom
Natureza da despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo 
Desdobramento: 07 – Gênero Alimentício 
Desdobramento 22 – Material de limpeza/higienização e descartáveis 
Fonte de recurso: 15000000 Recursos Livres

Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Educação - SEMED
Unidade orçamentária: 07.005 – Setor de Convênios e Recursos Próprios 
Função: 12 - Educação 
Sub função: 361 – Ensino Fundamental 
Programa: 0073 – Educação de Qualidade para Todos 
Projeto/atividade: 2014 – Aquisição de Gêneros Alimentícios para a 
Alimentação Escolar 
Natureza da despesa: 33.90.30 – Material de Consumo 
Desdobramentos:  07 00 – Gêneros de Alimentação
21 00 – Material de Copa e Cozinha; 22 00 – Material de Limpeza e Higiene Pessoal; 26 00 – Material Elétrico e Eletrônico 
Fonte de recurso: 15000000

Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Esportes - SEMES
Unidade orçamentária: 08.001 – Secretaria Municipal de Esportes
Função: 27 – Desporto e Lazer
Sub função: 812 – Desporto Comunitário
Programa: 0009 – Esporte é Vida
Projeto/atividade: 2082 – Manutenção das Atividades da SEMES
2083 – Manutenção das Atividades Esportivas
Natureza da despesa: 339030 – Material de Consumo
Desdobramentos:  07 00 – Gêneros de Alimentação
21 00 – Material de Copa e Cozinha; 22 00 – Material de Limpeza e Higiene Pessoal; 26 00 – Material Elétrico e Eletrônico 
Fonte de recurso: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício
Corrente

Órgão: 05 - secretaria municipal de fazenda - SEMFAZ
Unidade orçamentária: 05001 - secretaria municipal de fazenda 
Função: 04 - administração 
Sub função: 123 - administração financeira 
Programa: 003 - apoio administrativo 
Projeto atividade: 2072 - manutenção das atividades da semfaz
Natureza da despesa: 3.3.90.30 - material de consumo 
Desdobramento: 2200 - limpeza e higienização 
Desdobramento: 2100 - copa e cozinha 
Desdobramento: 0700 - gêneros de alimentação 
Desdobramento: material elétrico e eletrônico 
Fonte de recursos: 15000000 recursos não vinculados de impostos - exercício corrente - próprio 
Centro de custo: 318 
Reduzido: 50 / reduzido: 46

Órgão:18 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SEMMA
Unidade orçamentária: 001 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
Função:18 – Gestão Ambiental 
Sub função:122 – Administração Geral 
Programa:0026 – Preservação Ambiental
Projeto/atividade:2108 – Manutenção das Atividades da SEMMA 
Natureza da despesa:339030 – Material de consumo 
Desdobramento: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha
Fonte de recurso: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício Corrente

Órgão: 23 - Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA
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Unidade orçamentária: 001 - Fundo Municipal do Meio Ambiente 
Função: 18 - Gestão Ambiental 
Sub função: 122 - Administração Geral 
Programa: 0026 - Preservação Ambiental 
Projeto/atividade: 2275 - Manutenção das atividades do Fundo Municipal de Meio 
Ambiente 
Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo 
Desdobramento: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha
Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício Corrente

Órgão: 09  Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP
Unidade Orçamentária: 09.01  Setor de Serviços Públicos 
Função: 04  Administração
Sub função: 122  Administração Geral 
Programa: 0003  Apoio Administrativo  
Projeto/atividade:  2086 Manutenção das Atividades da Semosp 
Natureza da despesa: 3.3.90.30 Material de Consumo 
Desdobramento: 07 00 Gêneros de Alimentação 
Desdobramento: 21 00 Material de Copa e Cozinha  
Desdobramento: 22 00 Material de Limpeza e Produto de Higienização 
Desdobramento: 26 00 Material Elétrico e Eletrônico 
Fonte de recurso:  150000000 – Recursos não Vinculados de Impostos – 
Exercício Corrente

Órgão: 13 – Secretaria Municipal De Planejamento - SEMPLAN
Unidade Orçamentária: 13.001 – Secretaria Municipal De Planejamento 
Função: 04 - Administração 
Sub Função: 121 – Planejamento E Orçamentário 
Programa: 003 – Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2107 – Manutenção Das Atividades Da Semplan
Natureza da despesa: 3.3.90.30 – Material De Consumo 
Desdobramento: 07 – Gêneros Alimentícios; 22 – Material De Limpeza E Higienização 
Fonte de recurso: recursos não vinculados de impostos – exercício corrente. 
Cód. Reduzido: 257

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Terras - SEMTER
Unidade orçamentária: 06.001 - Secretaria Municipal de Terras
Função: 04 - Administração 
Sub função: 122 - Administração Geral  
Programa: 0003 - Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2073 - Manutenção das Atividades da Semter
Natureza da despesa: 3.3.90.30 .00.00- Material de Consumo  
Desdobramentos: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha  
Centro de Custo - 319 
Fonte de recurso: 15000000 - recursos não vinculados de impostos exercício corrente

Órgão: 11. Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio - SEMTIC
Unidade: 11.01 – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio 
Função: 04 – Administração 
Sub Função: 122.Administração Geral Programa: 
0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/Atividade: 2236 – Manutenção das Atividades da Semtic
Despesa: 3.3.90.30 – Aquisição de material de consumo 
Desdobramento: 07 – Gêneros Alimentícios; 21 – Material de Copa e Cozinha;                         
22 – Material de Limpezae26material elétrico e Produtos de higienização;
Desdobramento:eletrônico desdobramento: 36 - material hospitalar desdobramento:                    
99 - outros material de consumo Subdesdobramento: 00 
Fonte de Recurso: 15000000 – Recursos não vinculados de impostos – Exercício corrente.

Órgão: 10.001 – Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito - SEMTRAN
Unidade orçamentária: 10.001 – Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito
Função: 26 - Transporte
Sub função: 122 - Administração Geral  
Programa: 0003 - Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2093 - Manutenção das Atividades da Semtran
Natureza da despesa: 3.3.90.30 .00.00- Material de Consumo  
Desdobramentos: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha   
Centro de Custo - 319
Fonte de recurso: 15000000 - recursos não vinculados de impostos exercício corrente

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES e SANÇÕES APLICÁVEIS –  O responsável pelas infrações previstas no item 21.1 estará sujeito 
às seguintes sanções
administrativas, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021:
II – Das Sanções Aplicáveis
a) Advertência, aplicável nos casos de inexecução parcial do contrato ou de instrumento
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equivalente, desde que não justifique a imposição de penalidade mais grave, nos termos do
art. 156, §2º;
b) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, no âmbito da Administração Pública direta e indireta, para as condutas descritas 
nas alíneas “b” a “g” do item 21.1 do termo de referencia, sempre que não couber penalidade mais grave, conforme art. 156, §4º;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, para as condutas descritas nas 
alíneas “h” a “l” do item 21.1 do termo de referencia, bem como para infrações que justifiquem sanção mais severa, nos termos do art. 156, §5º;

d) Multa moratória, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada 
ao máximo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 156, §3º, c/c art. 162;

e) Multa compensatória, no percentual de 10% (dez por cento), aplicada sobre:
e.1) o valor total do contrato, em caso de inexecução total do objeto;
e.2) o valor da parcela inadimplida, em caso de inexecução parcial, nos termos do art. 156,
§3º, c/c art. 162, parágrafo único.

Na aplicação das sanções administrativas, serão observados os seguintes critérios, conforme art. 156 da Lei nº 14.133/2021:
III – Dos Critérios para Aplicação das Sanções
a) natureza e gravidade da infração;
b) peculiaridades do caso concreto;
c) circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) danos causados à Administração Pública.
b) A sanção de advertência, prevista na alínea “a” do item 21.2 do termo de referencia, será aplicada exclusivamente nos casos de inexecução parcial do 
contrato, quando não for cabível penalidade mais severa, nos termos do art. 156, §2º.

c) A sanção de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “c” do item 21.2 do termo de referencia, dependerá de prévia análise jurídica e será de 
competência da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante, nos termos do art. 156, §6º.
d) As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 21.2 do termo de referencia poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas previstas 
nas alíneas “d” e “e”, conforme art. 156, §7º.

A cobrança das multas e a aplicação das garantias observarão as seguintes regras:

IV – Das Regras para Cobrança de Multas e Garantias
a) o valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos devidos ao CONTRATADO ou, na inexistência de saldo suficiente, cobrado judicialmente;
b) se o valor das multas e eventuais indenizações for superior ao montante devido pela Administração, o saldo remanescente será cobrado:
b.1) mediante desconto da garantia prestada, se houver;
b.2) judicialmente, caso o valor excedente não possa ser compensado, nos termos do art. 156, §8º;
c) antes da aplicação das multas moratória e compensatória, será assegurado ao CONTRATADO o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme art. 157 da Lei nº
14.133/2021;
d) a aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública, nos termos do art. 156, §9º; e) a 
aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade exige a prévia instauração de processo administrativo de 
responsabilização, conforme os procedimentos previstos no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Vilhena/RO, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões judiciais 
provenientes da presente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REGÊNCIA
O Termo de Referência e tudo que nele estiver disposto é parte integrante desta Ata de Registro de Preços. 

As regras da presente Ata reger-se-ão pelas normas estabelecidas na Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 59.677/2023. Justos e contratados 
firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que produza os efeitos necessários e legais.

Contratante: Contratante: Município de Vilhena/Secretarias: SEMOSP, SEMES, CGM, GABINETE, FUMAS, SEMED, SEMAD, SEMCOM, SEMTRAN, 
SEMFAZ, SEMMA, FMMA, SEMTER, SEMTIC, SEMPLAN, SEMAS, PGM, FCV, IPMV, SEMAGRI.

Contratada: GILSON MONTEIRO DA SILVA LTDA, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 63.615.058/0001-60, com sede na Av. Curitiba, nº 2915, 
Bairro Cristo Rei na cidade de VILHENA/RO, tendo como representante o Sr. GILSON MONTEIRO DA SILVA portadora da Cédula de Identidade RG nº 
XXXXXX SSP/RO e CPF sob nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliada na cidade de VILHENA/RO.

VALENTIN GABRIEL 
Secretário – SEMAD

ALEXANDRE SERAFIM DAMASCENO
Secretário – SEMMA/Presidente – FMMA

RAQUEL P. GONÇALVES JACOB
Secretária – SEMCOM

FLÁVIO DE JESUS 
Secretário – SEMED 

RUDIÉRIO LOPES PEREIRA
Secretário – SEMOSP
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ANDREA CAVALCANTE TORRES
Controladoria Geral do Município- CGM

SILMAR DE FREITAS NETO
Secretário- SEMES

NILCEMAR DIAS DE ALMEIDA 
Secretário – SEMAS/Presidente- FUMAS

ROBERTO SCALERCIO PIRES
Secretário – SEMFAZ

DIRCEU HOFFMANN
Secretário – SEMTIC

ADILSON JOSÉ W. DE OLIVEIRA
Secretário – SEMPLAN

RAFAEL MAZIERO
Secretário – SEMTER

THIAGO R. GRACI ESTEVANATO
Chefe de Gabinete
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – 109 - 2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21903/2025/SEMAD.
LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 001/2026/PMV/SRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios pouco perecíveis, materiais de copa e cozinha e produtos de limpeza, 
destinados ao atendimento das unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Vilhena/RO, com fornecimento parcelado, pelo período de 12 (doze) 
meses, conforme condições quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

Pela presente ata de Registro de Preços, de um lado MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob nº 04.092.706/0001-81, com sede no Centro Administrativo Aymoré Horta Pereira, s/nº, Pela presente ata de Registro de Preços, de um 
lado MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 04.092.706/0001-81, com sede 
no Centro Aymoré Horta Pereira, s/nº, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr FLORI CORDEIRO 
DE MIRANDA JUNIOR, brasileiro, solteiro, agente político, portador da Cédula de Identidade RG sob nº XXXXXXXXX – SSP/SP e CPF sob nº XXX.
XXX.XXX-XX, residente e domiciliado em Vilhena/RO, e do outro lado a empresa: S. ALMEIDA LTDA, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 
07.933.407/0001-10, com sede na Av. Curitiba, nº 2915, Sala B - Bairro Cristo Rei na cidade de VILHENA/RO, tendo como representante a Srª SIRLEI 
ALMEIDA, portadora da Cédula de Identidade RG nº XXXXXX SSP/RO e CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX residente e domiciliada na cidade de VILHENA-
RO, adjudicatária do Pregão Eletrônico para  Registro de Preços nº  001/2026, doravante denominada CONTRATADA,  resolvem  de comum acordo,  
Registrar os Preços, com integral observância da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios pouco perecíveis, materiais de copa e cozinha e 
produtos de limpeza, destinados ao atendimento das unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Vilhena/RO, com fornecimento parcelado, pelo 
período de 12 (doze) meses, conforme condições quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4547Vilhena-RO,  sexta-feira, 28.08.2026 23

CLÁUSULA SEGUNDA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
A ata de registro de preços terá vigência de 12 meses a partir da data da publicação a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial do Município (DOV). 

O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário 
Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem 
vantajosos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO
Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no Art. 87 do Decreto Municipal nº 59.677/2023.

As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos 
itens registrados na ata de registro de preços.

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA QUARTA - DA SOLICITAÇÃO 
De acordo com a necessidade, a secretaria/setores interessado formalizarão o procedimento para aquisição dos itens, conforme o pedido formulado, 
justificado e assinado pelo responsável   e pelo Secretário da pasta e emitirá nota de empenho e o respectivo contrato de fornecimento. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
Os preços registrados são os seguintes: 

S. ALMEIDA LTDA – CNPJ nº 07.933.407/0001-10

ITENS Discriminação Und MARCA Qtde R$ Unt R$ Total.

170.

Limpa Forno Líquido – mínimo 300 mL. Tipo: 
Limpador concentrado para fornos, fogões 
e churrasqueiras, sem soda cáustica. Uso: 
Remove gordura e resíduos carbonizados 
de superfícies metálicas de forma segura. 
Embalagem: Frasco plástico com spray.

FRASCO CRIVALI 298 R$ 14,50 R$ 4.321,00

218.

Saponáceo Composição: Tensoativos Aniônicos, 
Alcalinizantes, Espessante Aplicação: Limpeza 
Aspecto Físico: Cremoso. CATMAT 397370. 
Embalagem com no mínimo 400 ml

FRASCO SANNY 477 R$ 10,09 R$ 4.812,93

226.

Talher Descartável Material: Plástico Tipo: Garfo 
Aplicação: Sobremesa Cor: Incolor. CATMAT 
320167. Descrição complementar: Descartável 
Resistente, Embalagem com no mínimo 50 
unidades.

Pacote PLASTFOOD 310 R$ 4,98 R$ 1.543,80

TOTAL R$ 10.677,73 

FRACASSADOS

ITENS Discriminação Und Qtde

3.
Arroz Beneficiado Tipo: Agulhinha/Branco Subgrupo: Polido Classe: Longo Fino 
Qualidade: Tipo 1 Característica Adicional: Orgânico. Pacote 5kg. CATMAT 
472895.

Pacote 23501

4.
Arroz Beneficiado Tipo: Agulhinha/Branco Subgrupo: Polido Classe: Longo Fino 
Qualidade: Tipo 1 Característica Adicional: Orgânico. Pacote 5kg. CATMAT 
472895.

Pacote 7833

29.

Leguminosa Variedade: Feijão Carioca Tipo: Tipo 1.  CATMAT 464553. Descrição 
complementar: Produto constituído de grãos selecionados, inteiros, limpos, secos, 
isentos de impurezas, mofos ou insetos, conforme padrão Tipo 1 do MAPA. Pacote 
1kg

Pacote 12128

30.

Leguminosa Variedade: Feijão Carioca Tipo: Tipo 1.  CATMAT 464553. Descrição 
complementar: Produto constituído de grãos selecionados, inteiros, limpos, secos, 
isentos de impurezas, mofos ou insetos, conforme padrão Tipo 1 do MAPA. Pacote 
1kg

Pacote 4042

51.

Polpa De Fruta Tipo: Goiaba Vermelha Apresentação: Congelada. CATMAT 
464514. Descrição complementar: Polpa natural obtida de frutas maduras e 
frescas, sabor Goiaba, congelada. Embalada com identificação do produto, 
fabricante, validade e peso líquido 400g

Pacote 8331

65.
Vinagre Matéria-Prima: Limão Tipo: Aromático Acidez: 4,20 PER Aspecto Físico: 
Líquido Aspecto Visual: Límpido E Sem Depósitos. CATMAT 217091. Frasco 
750ml.

FRASCO 7764



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4547Vilhena-RO,  sexta-feira, 28.08.2026 24

66.
Vinagre Matéria-Prima: Limão Tipo: Aromático Acidez: 4,20 PER Aspecto Físico: 
Líquido Aspecto Visual: Límpido E Sem Depósitos. CATMAT 217091. Frasco 
750ml.

FRASCO 2588

84.

Bebida de Soja – 1 litro. Tipo: Bebida à base de soja. Características: Versão 
original, sem sabor adicionado, sem corantes artificiais. (fonte de proteínas, 
cálcio e vitaminas A, B6, B12, D, E e ácido fólico, 0% lactose, 0% colesterol). 
Embalagem: Caixa/Tetra Pak 1 litro. Aplicação: Consumo alimentar. Validade 
mínima de 60 dias a partir da entrega

UND 1300

85.

Bebida de Soja – 1 litro. Tipo: Bebida à base de soja. Características: Versão 
Saborizada (Laranja, banana, maça, uva, manga, morango, pêssego) sem 
corantes artificiais, com 0% lactose, 0% colesterol, fonte de proteínas, cálcio, zinco 
e vitaminas A, B6, B12, D, E e ácido fólico. Embalagem: Caixa/Tetra Pak 1 litro. 
Aplicação: Consumo alimentar. Validade mínima de 60 dias a partir da entrega

UND 1320

95.

Caixa Plástica Organizadora. Material: Plástico Polipropileno (PP) Transparente. 
Capacidade: 95 L. Características adicionais: Tampa com travas laterais, rodinhas 
para transporte e formato empilhável. Embalagem original do fabricante, íntegra e 
lacrada.

UND 275

110.

Colher Descartável Material: Plástico Cor: Incolor Aplicação: Sobremesa. CATMAT 
279853. Descrição complementar: Plástico seguro para alimentos, livre de 
BPA. Resistente. Embalagem: Pacote com 50 unidades, protegido, com selo do 
INMETRO. Aplicação: Sobremesa.

Pacote 385

111.

Colher Pau  Material: Madeira Tamanho: Grande Comprimento: 60 CM. 
CATMAT 218219. Descrição Complementar: Produto próprio para uso alimentar, 
confeccionado em madeira tratada, atóxica, sem farpas ou rebarbas, superfície 
lisa, resistente à umidade e ao calor moderado, garantindo higiene e segurança no 
preparo de alimentos em cozinhas industriais.

UND 106

145.
Flanela Material: Algodão Comprimento: 40 CM Largura: 60 CM Cor: Amarela.  
CATMAT 240448. Características Adicionais: Acabamento nas bordas. Obs: Serão 
aceitas variações dimensionais de até ±5%.

UND 1325

149.

Garrafa Térmica  Material: Aço Inoxidável Capacidade: 1 L Características 
Adicionais: Tampa Tipo Pressão, Ampola Inquebrável. CATMAT 384413. Descrição 
complementar: Alça: Anatômica, para fácil transporte.Ampola interna: Inox, 
inquebrável. Alta durabilidade, vedação eficiente.

UND 204

166.
Lentilha seca, tipo 1, grãos limpos e selecionados, pronta para consumo, 
embalagem plástica com no mínimo 500 g, produto próprio para uso alimentar, 
embalagem original do fabricante, lacrada e com validade visível.

Pacote 5020

174.

Lixeira. Material: Polietileno Alta Densidade (PEAD). Capacidade: 50 L. Tipo: 
Tampa E Pedal acoplados. Cor Preta. Suporte Metálico. Uso recomendado: 
Resíduos de maior volume (papéis, embalagens, copas e sanitários coletivos). 
Indicada para áreas internas com fluxo médio a alto.

UND 200

180.

Luva descartável de nitrilo (nitrílica), tamanho médio, sem pó (powder free), 
hipoalergênica, livre de látex natural, indicada para manipulação de alimentos. 
Modelo ambidestro, punho com borda reforçada, superfície texturizada para 
melhor aderência, resistente a rasgos e perfurações leves, material atóxico 
compatível com contato direto com alimentos. Embalagem contendo 100 unidades.

Caixa 1055

187. Naftalina. Tipo: Sólida. Apresentação: Pastilhas. Embalagem: Plástica resistente, 
contendo no mínimo 50G. Características Adicionais: Odor característico. Pacote 713

195.

Prato Material: Acrílico Aplicação: Refeição Características Adicionais: Descartável 
Diâmetro: 22 CM Cor: Incolor. CATMAT 380536. Descrição Complementar: Prato 
descartável em acrílico resistente e atóxico, próprio para contato com alimentos. 
Embalagem higiênica com mínimo de 10 unidades. Observação: Serão aceitas 
variações dimensionais de até ±5%.

Pacote 1020

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – O pagamento deverá ser efetuado, em até 20 (vinte) dias após a liquidação da despesa, que deverá ocorrer no 
prazo de 10 (dez) dias, pelo setor Financeiro, após o efetivo fornecimento e mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada por funcionário 
devidamente designado, no valor correspondente ao quantitativo comprovadamente executado.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para isso, como critério de atualização 
financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, será utilizada a seguinte fórmula:
I= (6%/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual= 6% (seis por cento), com vigência a partir
da data de adimplemento da etapa;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
Forma de Pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Parágrafo primeiro; Fica assegurado o estabelecimento do reequilíbrio econômico – financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente 
que implique a inviabilidade de sua execução;
Parágrafo segundo; As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 129, ao 131 e 134, da Lei nº 14.133/2021;
Se, por qualquer motivo alheio à vontade da CONTRATANTE, for paralisada a entrega do objeto, o período correspondente não gerará obrigação de 
pagamento.
Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento não ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta.
 No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de 
eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos de:
a) Existência de qualquer débito para com a CONTRATANTE;
b) Se o objeto entregue não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas;
Para fazer jus ao contrato, a empresa deverá estar regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e obrigações trabalhistas, bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição, além do contrato devidamente 
assinado e publicado.
No caso de incorreção em qualquer dos documentos apresentados será o mesmo devolvido a CONTRATADA para as correções necessárias, não 
respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento.
A CONTRATANTE não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem (Art. 145° da lei 
14.133/2021).

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, PRAZO/EXECUÇÃO E GARANTIA: 
DA GARANTIA
A contratada deverá garantir que todos os produtos fornecidos atendam integralmente às especificações técnicas, padrões de qualidade e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, bem como às normas técnicas e sanitárias aplicáveis e à legislação de proteção ao consumidor.
Constatada, no recebimento ou durante o prazo de validade, a entrega de produtos em desacordo com as especificações, com defeitos, vícios de 
qualidade, prazo de validade incompatível ou qualquer outra não conformidade, a contratada deverá promover a substituição imediata dos itens, sem 
ônus adicional para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização, até o pleno atendimento das condições pactuadas.
Da Garantia Contratual (Caução)
Como garantia do fiel cumprimento das obrigações assumidas, a contratada deverá prestar garantia contratual correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do contrato, a ser recolhida aos cofres do Município de Vilhena/RO, na forma e no prazo definidos no instrumento contratual.
A garantia poderá ser prestada, a critério da contratada, por uma das seguintes modalidades, nos termos do art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021:
a) caução em dinheiro;
b) títulos da dívida pública;
c) seguro-garantia; ou
d) fiança bancária.
A garantia contratual somente será devolvida após o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à 
substituição de produtos em desconformidade, se houver, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis.

FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
O fornecimento dos produtos será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade das unidades requisitantes, durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, mediante emissão de nota de empenho e/ou ordem de fornecimento, observado o disposto neste Termo de Referência.
O fornecimento dos produtos somente poderá ser iniciado após a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Município, 
sendo vedada a emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento antes do cumprimento dessa formalidade legal.
A entrega deverá ser efetuada pela contratada nos prazos e condições estabelecidos neste instrumento, no Edital e na Ata de Registro de Preços, sendo 
vedada a entrega sem prévia solicitação formal da Administração..
O prazo máximo para entrega dos produtos será definido de acordo com a natureza do item solicitado, observado o seguinte:
I – para gêneros alimentícios, materiais de consumo, produtos de copa e cozinha e produtos
de limpeza, o prazo de entrega será de até 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento da nota de empenho e/ou ordem de fornecimento;
II – para bens duráveis, tais como dispensers, lixeiras, carrinhos de carga manual e similares, o prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir do recebimento da nota de empenho e/ou ordem de fornecimento.
Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado do Município de Vilhena, localizado na Av. Antônio Quintino Gomes, nº 3695, Bairro Jardim América, 
ou em outro local indicado pela Administração, conforme a necessidade da unidade requisitante.
A entrega deverá atender rigorosamente às especificações técnicas, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, em 
seus anexos e na Ata de Registro de Preços, quando aplicável.
Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade compatível com o consumo, observando-se o mínimo de 06 (seis) meses, salvo nos casos em 
que a própria descrição do item estabelecer prazo diverso ou quando se tratar de produtos com validade naturalmente reduzida, como ovos, hipótese em 
que deverão ser entregues com prazo mínimo suficiente para consumo adequado, conforme especificado no item.
A conferência dos produtos no ato da entrega será realizada pelo Almoxarifado ou por servidor designado, verificando-se a conformidade quantitativa e 
qualitativa com a nota de empenho, a integridade das embalagens, a identificação dos produtos, a validade e a ausência de avarias ou irregularidades.
O Não serão aceitos produtos:
a) em desacordo com as especificações técnicas;
b) com embalagens violadas ou danificadas;
c) com prazo de validade inferior ao exigido;
d) com marca ou modelo divergente do registrado na proposta, quando aplicável.
Todos os custos relacionados à entrega dos produtos, incluindo frete, carga, descarga,movimentação e acondicionamento até o local indicado, serão de 
inteira responsabilidade da contratada, não cabendo à Administração o fornecimento de mão de obra ou equipamentos para esse fim.
O objeto será recebido provisoriamente, no ato da entrega, para verificação do quantitativo, mediante registro em documento próprio, e definitivamente 
após a verificação da conformidade com as especificações, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021.
Constatada qualquer não conformidade, os produtos deverão ser substituídos pela contratada, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, não sendo este prazo considerado como prorrogação do prazo de entrega originalmente pactuado.
O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade dos produtos fornecidos, permanecendo obrigada a sanar eventuais 
irregularidades verificadas durante o prazo de validade ou garantia, quando aplicável.
Os quantitativos registrados destinam-se ao atendimento das necessidades dos órgãos participantes da Ata de Registro de Preços pelo período de 12 
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(doze) meses, não constituindo
obrigação de contratação integral por parte da Administração.
O RECEBIMENTO se efetivará nos seguintes termos:
O recebimento dos produtos será realizado por servidor formalmente designado pela Administração, observando-se os critérios estabelecidos neste 
Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e, quando houver, no contrato.
O recebimento consistirá na verificação da conformidade dos gêneros alimentícios pouco perecíveis, dos materiais de copa e cozinha e dos produtos 
de limpeza com as especificações técnicas, quantitativos, marcas ou modelos registrados, condições de embalagem, identificação, prazo de validade e 
demais requisitos previstos neste Termo de Referência e na proposta da contratada.
Serão rejeitados, total ou parcialmente, os produtos que apresentarem quaisquer inconformidades, tais como:
a) desacordo com as especificações técnicas;
b) embalagens violadas, danificadas ou sem identificação adequada;
c) prazo de validade inferior ao exigido;
d) avarias, defeitos, vícios de qualidade ou condições que comprometam o uso ou consumo.
Os produtos rejeitados deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus adicional para a Administração, no prazo máximo estabelecido pela 
fiscalização, contado da notificação formal, permanecendo sujeitos a nova verificação antes da aceitação definitiva.
A entrega dos produtos será realizada de forma parcelada e programada, conforme as solicitações das unidades administrativas, devendo a contratada 
assegurar a pontualidade, a regularidade e a adequação dos itens entregues às demandas apresentadas.
No caso de gêneros alimentícios que exijam refrigeração ou congelamento, bem como daqueles que demandem atenção especial ao prazo de validade, 
tais como ovos, iogurtes, extratos e produtos similares, a aceitação ficará condicionada à verificação, no ato do recebimento, das condições de 
temperatura, da integridade das embalagens e da validade compatível com o consumo, podendo a Administração rejeitar total ou parcialmente os itens 
que não atendam a tais requisitos, sem prejuízo da obrigação de substituição pela contratada.
O pagamento será efetuado somente após o recebimento definitivo dos produtos, mediante apresentação da nota fiscal correspondente, devidamente 
conferida e atestada pelo servidor responsável, observadas as condições e prazos estabelecidos no Edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação 
vigente.
Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período.
a. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante;
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta online
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 
138 da Lei n.º 14.133/21.
Havendo a efetiva entrega do objeto, o pagamento deverá ser realizado normalmente, até que se decida pela sanção a ser aplicada, caso a CONTRATADA 
não regularize sua situação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS
Os preços registrados dos produtos incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros, mão de obra.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – (Art. 92°, Inciso XIV da Lei 14.133/21):
Fornecer os gêneros alimentícios pouco perecíveis, materiais de copa e cozinha e materiais de limpeza, de acordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência, no edital e em sua proposta, em perfeitas condições de uso e consumo, sem defeitos, avarias ou sinais de deterioração, 
observadas as normas do Código de Defesa do Consumidor e da legislação sanitária e regulatória vigente, quando aplicável.

Arcar com todas as despesas necessárias à execução do fornecimento, inclusive aquelas relacionadas a transporte, carga, descarga, acondicionamento, 
frete, tributos, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros custos incidentes.

Entregar os produtos devidamente acondicionados, com embalagens íntegras e identificadas, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, observadas as 
exigências legais e regulamentares aplicáveis a cada tipo de material.

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de toda a legislação aplicável à execução do contrato ou instrumento equivalente, inclusive normas federais, 
estaduais e municipais pertinentes ao objeto.
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Apresentar, sempre que solicitado pela Administração e desde que previsto no edital ou no Termo de Referência, documentos que comprovem a 
procedência e a qualidade dos produtos fornecidos, bem como amostras para verificação de conformidade, sem ônus adicional.
Substituir, às suas expensas e sem ônus para a CONTRATANTE, os produtos que não atendam às especificações contratuais, que apresentem defeitos, 
avarias, vícios ou qualquer forma de não conformidade, no prazo estipulado pela fiscalização.

Permitir e facilitar a fiscalização do fornecimento pela CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados.

Cumprir rigorosamente os prazos, quantidades e condições de entrega estabelecidos, responsabilizando-se pela adequada logística, transporte e 
armazenamento dos produtos, conforme a natureza de cada item.

Responder por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de 
seus empregados, prepostos ou representantes, durante a execução do contrato ou instrumento equivalente, não sendo excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela fiscalização exercida pela CONTRATANTE.
Comunicar formalmente à Administração qualquer anormalidade que possa comprometer o cumprimento das obrigações contratuais, bem como prestar 
prontamente os esclarecimentos solicitados.

Manter, durante toda a execução do contrato ou instrumento equivalente, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame, nos 
termos do art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021. 

Identificar adequadamente seus empregados que, por necessidade do serviço, tenham acesso às dependências da CONTRATANTE, quando aplicável.

Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, a ocorrência de qualquer fato superveniente que possa atrasar ou impedir 
o cumprimento dos prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – (Art. 92°, Inciso XIV da lei 14.133/2021):

Exigir do CONTRATADO o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas, de acordo com este Termo de Referência, o edital, seus anexos e 
a proposta apresentada.

Disponibilizar as informações, orientações e condições necessárias para que o CONTRATADO possa fornecer os gêneros alimentícios pouco perecíveis, 
materiais de copa e cozinha e materiais de limpeza, assegurando local adequado para o recebimento, conferência e armazenamento dos produtos.

Emitir a correspondente nota de empenho ou instrumento equivalente, em favor do fornecedor registrado, de acordo com o quantitativo efetivamente 
solicitado em cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços.

Encaminhar ao CONTRATADO a nota de empenho ou instrumento equivalente, com as informações necessárias à execução do fornecimento.
Conferir os produtos entregues e a documentação fiscal apresentada, verificando a conformidade com as especificações, quantidades, condições de 
qualidade, integridade das embalagens e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

Prestar ao CONTRATADO os esclarecimentos necessários e fornecer as informações indispensáveis à correta execução das obrigações assumidas, 
dentro dos prazos estabelecidos.
Fiscalizar a execução do fornecimento, podendo recusar ou rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as especificações, 
condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.

Notificar formalmente o CONTRATADO acerca de eventuais irregularidades ou falhas verificadas durante a execução do fornecimento, concedendo 
prazo para correção, quando cabível, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas.

Aplicar ao CONTRATADO as sanções administrativas cabíveis nos casos de inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente, 
observado o contraditório e a ampla defesa.
Efetuar o pagamento da nota fiscal devidamente atestada, no prazo e na forma previstos neste Termo de Referência e no instrumento contratual, após 
a regular liquidação da despesa.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato ou instrumento
equivalente, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos praticados pelo CONTRATADO, seus empregados, prepostos ou representantes.

CLÁUSULA NONA - DO CONTRATO
A contratada reconhece o direito da Administração de rescindir unilateralmente o contrato, no caso de inexecução total ou parcial das obrigações 
pactuadas, com base nos Arts. 137 e 138, da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

As despesas decorrentes da realização do objeto deste Termo de Referência correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento de 
cada Órgão participante deste Registro de Preços de acordo com as dotações discriminadas no item 13 do Termo de Referência. 

Órgão: 02 Gabinete do Prefeito - CGM
Unidade orçamentária: 02.003 Controladoria Geral do Município  
Função: 04 Administração  
Sub função: 122 Administração Geral  
Programa: 0003 Apoio Administrativo  
Projeto/atividade: 2068 Manutenção das Atividades da Controladoria  
Natureza da despesa: 3.3.90.30 Material de Consumo  
Desdobramento: 07 Gêneros de Alimentação, 21 Material de Copa e Cozinha e 22 
Material de Limpeza e Produtos de Higienização  
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Fonte de recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos – Exercício 
Corrente.

Órgão: 20- Fundação Cultural - FCV
Unidade Orçamentária: 20001– Fundação Cultural de Vilhena;
Função: 13- Cultura;
Sub função: 122- Administração Geral;
Programa: 0003- Apoio Administrativo;
Projeto/atividade: 2142 Manutenção das Atividades Administrativas;
Natureza da despesa: 3.3.90.30.00;
Desdobramento: 07 Gêneros de Alimentação, 21 Material de Copa e Cozinha e 22 
Material de Limpeza e Produtos de Higienização  
Fonte de recurso: 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos– Exercício Corrente.

Centro De Custo: 323 
Órgão: 02 – Gabinete Do Prefeito 
Unidade Orçamentária: 02.001 – Gabinete Do Prefeito 
Função: 04 - Administração 
Sub Função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/Atividade: 2066 – Manutenção Das Atividades Do Gabinete Do Prefeito  
Natureza Da Despesa: 3.3.90.30 – Material De Consumo 
Desdobramento: 0700 – Gêneros De Alimentação
Desdobramento: 2200 – Material De Limpeza E Produtos De Higienização 
Desdobramento: 9900 – Outros Material De Consumo 
Fonte De Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados De Impostos - Exercício  Corrente 
Reduzido: 02 

Órgão: 02 – Gabinete Do Prefeito 
Unidade Orçamentária: 02.001 – Gabinete Do Prefeito 
Função: 05 – Defesa Nacional 
Sub Função: 153 – Defesa Terrestre 
Programa: 0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/Atividade: 2152 – Manutenção Do Tiro De Guerra 
Natureza Da Despesa: 3.3.90.30 – Material De Consumo 
Desdobramento: 0700 – Gêneros De Alimentação 
Desdobramento: 2200 – Material De Limpeza E Produtos De Higienização 
Desdobramento: 9900 – Outros Material De Consumo 
Fonte De Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados De Impostos - Exercício Corrente 
Reduzido: 06

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 16.001 – Instituto de Previdência Municipal de Vilhena - IPMV
Órgão: 16 - Instituto de Previdência Municipal de Vilhena Função: 09 – Previdência Social 
Sub função: 122 – Administração Geral 
Projeto/atividade: 2147 - Manutenção e Funcionamento do IPMV Natureza da 
despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 
Centro de Custo – 100 – Instituto de Previdência 
Fonte de recurso: 18020000- Taxa de Administração – Recursos Vinculados ao RPPS

Órgão: 02 - Gabinete do Prefeito - PGM
Unidade orçamentária: 02.002 - Procuradoria Geral do Município  
Função: 04 - Administração 
Sub função: 122 - Administração Geral  
Programa: 0003 - Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2.067 - Manutenção das atividades da Procuradoria Geral 
Natureza da despesa: 3.3.90.30.00.00. - Material de consumo 
Desdobramento: 07 00 - Gêneros de alimentação, 21 00 - Material de Copa e Cozinha, 22 00 - Material de limpeza e produtos de higienização
Fonte de recurso: 1500000 - Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício 
Corrente

Órgão: 04 Secretaria Municipal De Administração - SEMAD
Unid. Orçamentária: 04.0001. Secretaria Municipal De Administração 
Função: 04 Administração 
Projeto/Atividade: 2070  Manutenção Das Atividades Da Semad 
Nat. Da Despesa: 3.3.90.30.0 Material De Consumo 
Desdobramento: 39 Material Para Manutenção De Veículos 
Subdesdobramento: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza E Higienização; 21.00 – Copa E Cozinha 
Fonte De Recurso: 15000000 Recursos Não Vinculados De Impostos - Exercício Corrente

Órgão: 19 – Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAGRI
Unid. Orçamentária: 19.0001Secretaria Municipal de Agricultura 
Função: 20 Agricultura
Sub função: 122 – Administração Geral
Projeto/Atividade: 2109 – Manutenção das atividades da Semagri; 2238 – Apop ao Setor de Agropecuária



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4547Vilhena-RO,  sexta-feira, 28.08.2026 29

Nat. da Despesa: 3.3.90.30.0 MATERIAL DE CONSUMO 
Desdobramento:07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha 
Fonte de Recurso: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício Corrente

Órgão:12 - Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS
Unidade Orçamentária:12.001- Setor de Assistência Geral; 
Função: 08 – Assistência Social; 
Sub Função:122–Administração Geral; 
Programa:0003–Apoio Administrativo; 
Proj/Atividade: 2096 - Manutenção das Atividades da SEMAS; 2302 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar – 2043 Apoio aos portadores de 
necessidades especiais; 
Nat. Da despesa: 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO,
Desdobramento:07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha 
Fonte de Recurso: 15000000 e 25000000

Órgão: 21- Fundo Municipal de Assistência Social - FUMAS
Unidade Orçamentária:21.001 – FUMAS; 
Função: 08 – Assistência Social; 
Sub Função:122–Administração Geral; 244 – Assistência Comunitária; 245 – 
Serviços Socioassistenciais 
Programa:0003–Apoio Administrativo;0072- Assistência e Desenvolvimento Social; 
Proj/Atividade:2.190 Manutenção das Atividade do FUMAS; 2.188 Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família; 2232 – Gestão da primeira 
infancia do SUAS; 2277 – Gestão da proteção Social Básica; 2278 – Gestão da proteção Social Especial 
Nat. Da despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material De Consumo 
Desdobramento:07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha 
Reduzido – 2, 17, 44, 10, 31, 38.  
Fonte de Recurso: 15000000; 25000000; 16600090; 26600090; 16600050; 
26600050; 16610000; 26610000; 16600070; 16690100; 16600060;

Órgão: 03 Secretaria Municipal de Comunicação - SEMCOM
Unidade orçamentária: 03.001 - Secretaria Municipal de Comunicação 
Função: 04 – Administração 
Sub função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2069 - Manutenção das Atividades da Semcom
Natureza da despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo 
Desdobramento: 07 – Gênero Alimentício 
Desdobramento 22 – Material de limpeza/higienização e descartáveis 
Fonte de recurso: 15000000 Recursos Livres

Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Educação - SEMED
Unidade orçamentária: 07.005 – Setor de Convênios e Recursos Próprios 
Função: 12 - Educação 
Sub função: 361 – Ensino Fundamental 
Programa: 0073 – Educação de Qualidade para Todos 
Projeto/atividade: 2014 – Aquisição de Gêneros Alimentícios para a 
Alimentação Escolar 
Natureza da despesa: 33.90.30 – Material de Consumo 
Desdobramentos:  07 00 – Gêneros de Alimentação
21 00 – Material de Copa e Cozinha; 22 00 – Material de Limpeza e Higiene Pessoal; 26 00 – Material Elétrico e Eletrônico 
Fonte de recurso: 15000000

Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Esportes - SEMES
Unidade orçamentária: 08.001 – Secretaria Municipal de Esportes
Função: 27 – Desporto e Lazer
Sub função: 812 – Desporto Comunitário
Programa: 0009 – Esporte é Vida
Projeto/atividade: 2082 – Manutenção das Atividades da SEMES
2083 – Manutenção das Atividades Esportivas
Natureza da despesa: 339030 – Material de Consumo
Desdobramentos:  07 00 – Gêneros de Alimentação
21 00 – Material de Copa e Cozinha; 22 00 – Material de Limpeza e Higiene Pessoal; 26 00 – Material Elétrico e Eletrônico 
Fonte de recurso: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício
Corrente

Órgão: 05 - secretaria municipal de fazenda - SEMFAZ
Unidade orçamentária: 05001 - secretaria municipal de fazenda 
Função: 04 - administração 
Sub função: 123 - administração financeira 
Programa: 003 - apoio administrativo 
Projeto atividade: 2072 - manutenção das atividades da semfaz
Natureza da despesa: 3.3.90.30 - material de consumo 
Desdobramento: 2200 - limpeza e higienização 
Desdobramento: 2100 - copa e cozinha 
Desdobramento: 0700 - gêneros de alimentação 
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Desdobramento: material elétrico e eletrônico 
Fonte de recursos: 15000000 recursos não vinculados de impostos - exercício corrente - próprio 
Centro de custo: 318 
Reduzido: 50 / reduzido: 46

Órgão:18 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SEMMA
Unidade orçamentária: 001 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
Função:18 – Gestão Ambiental 
Sub função:122 – Administração Geral 
Programa:0026 – Preservação Ambiental
Projeto/atividade:2108 – Manutenção das Atividades da SEMMA 
Natureza da despesa:339030 – Material de consumo 
Desdobramento: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha
Fonte de recurso: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício Corrente

Órgão: 23 - Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA
Unidade orçamentária: 001 - Fundo Municipal do Meio Ambiente 
Função: 18 - Gestão Ambiental 
Sub função: 122 - Administração Geral 
Programa: 0026 - Preservação Ambiental 
Projeto/atividade: 2275 - Manutenção das atividades do Fundo Municipal de Meio 
Ambiente 
Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo 
Desdobramento: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha
Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício Corrente

Órgão: 09  Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP
Unidade Orçamentária: 09.01  Setor de Serviços Públicos 
Função: 04  Administração
Sub função: 122  Administração Geral 
Programa: 0003  Apoio Administrativo  
Projeto/atividade:  2086 Manutenção das Atividades da Semosp 
Natureza da despesa: 3.3.90.30 Material de Consumo 
Desdobramento: 07 00 Gêneros de Alimentação 
Desdobramento: 21 00 Material de Copa e Cozinha  
Desdobramento: 22 00 Material de Limpeza e Produto de Higienização 
Desdobramento: 26 00 Material Elétrico e Eletrônico 
Fonte de recurso:  150000000 – Recursos não Vinculados de Impostos – 
Exercício Corrente

Órgão: 13 – Secretaria Municipal De Planejamento - SEMPLAN
Unidade Orçamentária: 13.001 – Secretaria Municipal De Planejamento 
Função: 04 - Administração 
Sub Função: 121 – Planejamento E Orçamentário 
Programa: 003 – Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2107 – Manutenção Das Atividades Da Semplan
Natureza da despesa: 3.3.90.30 – Material De Consumo 
Desdobramento: 07 – Gêneros Alimentícios; 22 – Material De Limpeza E Higienização 
Fonte de recurso: recursos não vinculados de impostos – exercício corrente. 
Cód. Reduzido: 257

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Terras - SEMTER
Unidade orçamentária: 06.001 - Secretaria Municipal de Terras
Função: 04 - Administração 
Sub função: 122 - Administração Geral  
Programa: 0003 - Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2073 - Manutenção das Atividades da Semter
Natureza da despesa: 3.3.90.30 .00.00- Material de Consumo  
Desdobramentos: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha  
Centro de Custo - 319 
Fonte de recurso: 15000000 - recursos não vinculados de impostos exercício corrente

Órgão: 11. Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio - SEMTIC
Unidade: 11.01 – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio 
Função: 04 – Administração 
Sub Função: 122.Administração Geral Programa: 
0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/Atividade: 2236 – Manutenção das Atividades da Semtic
Despesa: 3.3.90.30 – Aquisição de material de consumo 
Desdobramento: 07 – Gêneros Alimentícios; 21 – Material de Copa e Cozinha;                         
22 – Material de Limpezae26material elétrico e Produtos de higienização;
Desdobramento:eletrônico desdobramento: 36 - material hospitalar desdobramento:                    
99 - outros material de consumo Subdesdobramento: 00 
Fonte de Recurso: 15000000 – Recursos não vinculados de impostos – Exercício corrente.
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Órgão: 10.001 – Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito - SEMTRAN
Unidade orçamentária: 10.001 – Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito
Função: 26 - Transporte
Sub função: 122 - Administração Geral  
Programa: 0003 - Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2093 - Manutenção das Atividades da Semtran
Natureza da despesa: 3.3.90.30 .00.00- Material de Consumo  
Desdobramentos: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha   
Centro de Custo - 319
Fonte de recurso: 15000000 - recursos não vinculados de impostos exercício corrente

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES e SANÇÕES APLICÁVEIS –  O responsável pelas infrações previstas no item 21.1 estará sujeito 
às seguintes sanções administrativas, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021:
II – Das Sanções Aplicáveis
a) Advertência, aplicável nos casos de inexecução parcial do contrato ou de instrumento equivalente, desde que não justifique a imposição de penalidade 
mais grave, nos termos do art. 156, §2º;
b) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, no âmbito da Administração Pública direta e indireta, para as condutas descritas 
nas alíneas “b” a “g” do item 21.1 do termo de referencia, sempre que não couber penalidade mais grave, conforme art. 156, §4º;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, para as condutas descritas nas 
alíneas “h” a “l” do item 21.1 do termo de referencia, bem como para infrações que justifiquem sanção mais severa, nos termos do art. 156, §5º;

d) Multa moratória, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada 
ao máximo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 156, §3º, c/c art. 162;

e) Multa compensatória, no percentual de 10% (dez por cento), aplicada sobre:
e.1) o valor total do contrato, em caso de inexecução total do objeto;
e.2) o valor da parcela inadimplida, em caso de inexecução parcial, nos termos do art. 156, §3º, c/c art. 162, parágrafo único.

Na aplicação das sanções administrativas, serão observados os seguintes critérios, conforme art. 156 da Lei nº 14.133/2021:
III – Dos Critérios para Aplicação das Sanções
a) natureza e gravidade da infração;
b) peculiaridades do caso concreto;
c) circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) danos causados à Administração Pública.
b) A sanção de advertência, prevista na alínea “a” do item 21.2 do termo de referencia, será aplicada exclusivamente nos casos de inexecução parcial do 
contrato, quando não for cabível penalidade mais severa, nos termos do art. 156, §2º.

c) A sanção de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “c” do item 21.2 do termo de referencia, dependerá de prévia análise jurídica e será de 
competência da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante, nos termos do art. 156, §6º.
d) As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 21.2 do termo de referencia poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas previstas 
nas alíneas “d” e “e”, conforme art. 156, §7º.

A cobrança das multas e a aplicação das garantias observarão as seguintes regras:

IV – Das Regras para Cobrança de Multas e Garantias
a) o valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos devidos ao CONTRATADO ou, na inexistência de saldo suficiente, cobrado judicialmente;
b) se o valor das multas e eventuais indenizações for superior ao montante devido pela Administração, o saldo remanescente será cobrado:
b.1) mediante desconto da garantia prestada, se houver;
b.2) judicialmente, caso o valor excedente não possa ser compensado, nos termos do art. 156, §8º;
c) antes da aplicação das multas moratória e compensatória, será assegurado ao CONTRATADO o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme art. 157 da Lei nº
14.133/2021;
d) a aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública, nos termos do art. 156, §9º; e) a 
aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade exige a prévia instauração de processo administrativo de 
responsabilização, conforme os procedimentos previstos no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Vilhena/RO, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões judiciais 
provenientes da presente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REGÊNCIA
O Termo de Referência e tudo que nele estiver disposto é parte integrante desta Ata de Registro de Preços. 

As regras da presente Ata reger-se-ão pelas normas estabelecidas na Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 59.677/2023. Justos e contratados 
firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que produza os efeitos necessários e legais.

Contratante: Município de Vilhena/Secretarias: SEMOSP, SEMES, CGM, GABINETE, FUMAS, SEMED, SEMAD, SEMCOM, SEMTRAN, SEMFAZ, 
SEMMA, FMMA, SEMTER, SEMTIC, SEMPLAN, SEMAS, PGM, FCV, IPMV, SEMAGRI.

Contratada: S. ALMEIDA LTDA, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 07.933.407/0001-10, com sede na Av. Curitiba, nº 2915, Sala B - Bairro 
Cristo Rei, na cidade de VILHENA/RO, tendo como representante a Srª SIRLEI ALMEIDA, portadora da Cédula de Identidade RG nº XXXXXX SSP/RO 
e CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX residente e domiciliada na cidade de VILHENA-RO.

VALENTIN GABRIEL 
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Secretário – SEMAD

ALEXANDRE SERAFIM DAMASCENO
Secretário – SEMMA/Presidente – FMMA

RAQUEL P. GONÇALVES JACOB
Secretária – SEMCOM

FLÁVIO DE JESUS 
Secretário – SEMED 

RUDIÉRIO LOPES PEREIRA
Secretário – SEMOSP

ANDREA CAVALCANTE TORRES
Controladoria Geral do Município- CGM

SILMAR DE FREITAS NETO
Secretário- SEMES

NILCEMAR DIAS DE ALMEIDA 
Secretário – SEMAS/Presidente- FUMAS

ROBERTO SCALERCIO PIRES
Secretário – SEMFAZ

DIRCEU HOFFMANN
Secretário – SEMTIC

ADILSON JOSÉ W. DE OLIVEIRA
Secretário – SEMPLAN

RAFAEL MAZIERO
Secretário – SEMTER

THIAGO R. GRACI ESTEVANATO
Chefe de Gabinete

ROGÉRIO DA SILVA DIAS
Secretário – SEMTRAN

TIAGO CALVALCANTI LIMA HOLANDA 
Subprocurador-PGM

GILVANEO DA VEIGA 
Secretário – SEMAGRI

ALEXANDRE SERAFIM DAMASCENO
Secretário – SEMMA

ÉVILYN O. MEDRADA TEIXEIRA  
Presidente – FCV

BRUNO CRISTIANO NEVES STÉDILE
Diretor Presidente – IPMV

NILCEMAR DIAS DE ALMEIDA 
Secretário – SEMAS

SIRLEI ALMEIDA
S. ALMEIDA LTDA

Representante Legal
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 075/2026/PMV/MISTO

O Município de Vilhena, por intermédio da Controladoria de Licitações e de seu Pregoeiro (a), designado por intermédio do Decreto Municipal nº 
66.804/2026, torna público para conhecimento dos interessados que se encontra instaurada a licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico sob o 
nº 075/2026/PMV, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, de conformidade com a Lei 14.133/2021, conforme Decreto Municipal nº 59.678/2023, foi 
recepcionado pelo Município de Vilhena, no que se aplicam as licitações na modalidade Pregão, e demais exigências contidas no Edital. Tendo como 
interessada a Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 96688/2026/SEMAS.
OBJETO: Formação de Ata de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento de materiais 
decorativos, ornamentais, temáticos, personalizados, gêneros alimentícios, brindes institucionais, locação de estruturas e equipamentos para eventos 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento e seus anexos.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 460.664,21 (Quatrocentos e sessenta mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e vinte e um centavos). 
ABERTURA DA SALA DE DISPUTA: Dia 22/09/2026 a partir das 09:30:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
INÍCIO DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS: Dia 22 de setembro de 2026, a partir das 09:30:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
INÍCIO DA FASE COMPETITIVA: Dia 22 de setembro de 2026, a partir das 09:30:00. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro (a) e equipe de apoio. Para todas 
as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos que o integram, encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico 
acima mencionado, e ainda, no site oficial vilhena.ro.gov.br no portal transparência (https://transparencia.vilhena.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes). 
Maiores informações e esclarecimentos a respeito do certame, poderão ser prestados pelo Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, e o pedido deve ser 
direcionado a Controladoria de Licitações, da Prefeitura Municipal de Vilhena-RO, cito a Rua Rony de Castro Pereira, 4177 - Bairro Jardim América, 
(Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilella) – Vilhena – Rondônia, de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 13h00 horas. E-mail: cl@vilhena.
ro.gov.br.

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico 
acima mencionado (licitanet.com.br).

Vilhena-RO, 28 de Agosto de 2026.

Pablo Ribeiro Becher 
Controlador de Licitações

Decreto 59.139/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 064/2026

A Prefeitura Municipal de Vilhena, CONVOCA para o preenchimento de vagas no Quadro de Cargo de Provimento Temporário, o(s) candidato(s) abaixo 
mencionado(s), classificados no Processo Seletivo Simplificado n° 002/2026/SEMED (Edital publicado no DOV nº 4473 de 19/05/2026, Resultado Final 
publicado no DOV nº 4518, de 21/07/2026 e Homologação da Classificação Final publicada no DOV nº 4519 de 22/07/2026) para atendimento da 
contratação solicitada no Processo Eletrônico n° 97759/2026, pela Secretaria Municipal de Educação, em substituição a candidata ELESSANDRA 
SOUSA RANGEL.

Inscrição	 Nome	 Nota final		 Classificação
CUIDADOR DE ALUNOS – 40H – ZONA URBANA – AMPLA CONCORRÊNCIA

HU9263 GIZELA LOBIANCO 75,00 15º

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ao) apresentar-se na Secretaria Municipal de Administração em horário de expediente, para apresentar 
documentação abaixo no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da publicação deste.
(Cópias autenticadas ou documento original e cópias)
- 01 cópia autenticada da carteira de identidade;
- 01 cópia autenticada do CPF;
- 01 cópia do comprovante de endereço (conta de água, luz telefone ou outro); 
- 01 foto 3X4 recente e colorida;
- 01 cópia da certidão de situação militar (se masculino);
- 01 cópia autenticada da certidão de nascimento ou casamento;
- 01 cópia da certidão de nascimento, RG e CPF do cônjuge/companheiro;
- 01 cópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos e/ou dependentes;
- 01 cópia da carteira de vacinação dos filhos até 06 anos;
- 01 cópia da Declaração da Escola dos Filhos de 06 à 14 anos;
- 01 cópia autenticada do certificado ou diploma de escolaridade conforme exigência da categoria, acompanhado de histórico escolar;
- 01 cópia do Cartão do Pis/Pasep;
- 01 cópia do Título de Eleitor;
- Carteira de Trabalho e Previdência Social (original);	
- 01 cópia da página de identificação da Carteira de Trabalho – frente e verso (dados e nº);
- Declaração do candidato informando se ocupa ou não cargo público e/ou aposentadoria (com firma reconhecida). Obs: caso ocupa, deverá apresentar 
também Certidão, expedida pelo órgão empregador contendo as seguintes especificações: o cargo, a carga horária contratual, o vínculo jurídico do cargo, 
dias. Horários, escala de plantão e a unidade administrativa em que exerce suas funções;
- Certidão de antecedentes criminais conforme lei Nº 14.811, de 12 de janeiro de 2024 https://www.gov.br/pf/pt-br/ assuntos/antecedentes-criminais;
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- Certidão de quitação eleitoral, expedida pela Justiça Eleitoral, site www.tre-ro.jus.br ou no cartório eleitoral;
- Certidão negativa de ações e execuções cíveis e criminais, expedida pelo site www.tjro.jus.br, em 1º e 2º graus (Resolução nº 156/2012 do CNJ) ou no 
caso de morador de outro estado, pelo Fórum da Comarca, com data no período de apresentação;
- Certidão Negativa Cível e Criminal do Tribunal Regional Federal 1ª Região (www.trf1.jus.br), em 1º e 2º graus (Regionalizada);
- Certidão negativa de débito perante o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, expedida pelo site: www.tcero.tc.br;
- Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) expedido pelo Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) do município (pegar 
memorando de encaminhamento no DRH da SEMAD);
- 01 cópia da declaração de Bens e Renda apresentada à Receita Federal, se declarar;
- 01 Cópia do Recibo do SIGAP de POSSE; acessar: www.tce.ro.gov.br - clicar em SIGAP, escolher Módulo de Declaração de Bens e Renda; preencher 
os campos solicitados da declaração de Bens e Renda que deverá ser apresentada eletronicamente, por meio de módulo próprio da plataforma do 
Sistema Integrado de Gestão e Auditoria Pública – SIGAP, em formato a ser disponibilizado no portal do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia; 
Imprimir 01(uma) via do recibo de envio da declaração de bens e renda (enviado como posse);
- No caso de Estrangeiro trazer 01 cópia da Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE (documento de Visto Permanente).
- Caso o nome do(a) candidato(a) tenha sofrido alterações, o(a) mesmo(a), deverá declarar a mudança ocorrida, devendo ser comprovada através de 
documento oficial.

Vilhena, 28 de agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração 

Decreto nº 63.890/2025

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 065/2026

A Prefeitura Municipal de Vilhena, CONVOCA para o preenchimento de vagas no Quadro de Cargo de Provimento Temporário, o(s) candidato(s) abaixo 
mencionado(s), classificados no Processo Seletivo Simplificado n° 002/2026/SEMED (Edital publicado no DOV nº 4473 de 19/05/2026, Resultado Final 
publicado no DOV nº 4518, de 21/07/2026 e Homologação da Classificação Final publicada no DOV nº 4519 de 22/07/2026) para atendimento da 
contratação solicitada no Processo Eletrônico n° 97748/2026, pela Secretaria Municipal de Educação, em substituição aos candidatos ELIANE PEREIRA 
DE OLIVEIRA, ELIZABETE RODRIGUES DE MATOS, RAFAIANE VALDIVINO OLIVEIRA DE MORAIS SOUZA, JUCINEIDE SALVINO DA SILVA 
LAIS GABRIELLY RODRIGUES PEREIRA, VANDA DA COSTA REIS, EDMAIXON ALVES DA ROCHA, GREDES MESSIAS SANTOS, ELIANE LÚCIA 
PEREIRA BELTRANE, ROSANA DA ROCHA SOUTO e LUCIANA ROBERTA DE OLIVEIRA.

Inscrição	 Nome	 Nota final		 Classificação
CUIDADOR DE ALUNOS – 40H – ZONA URBANA – AMPLA CONCORRÊNCIA

KK1148 SIMONE DA COSTA SILVA 75,00 16º

CUIDADOR DE ALUNOS – 40H – ZONA URBANA – COTAS (Lei Estadual nº5.732 de 08/01/2024)
IG1969 JULIANA FRANCISCA NEVES 65,00 6º 

ASSISTENTE DE SALA – 40H – ZONA URBANA – AMPLA CONCORRÊNCIA
GO5192 VALQUIRIA FELIX DA SILVA 62,00 16º
ZY7293 JOABSON DA SILVA CRUZ 61,00 17º
OU3814 MARIA DO CARMO LIMA DE ALMEIDA 60,00 18º

ASSISTENTE DE SALA – 40H – ZONA URBANA – COTAS (Lei Estadual nº5.732 de 08/01/2024)
TY4050 ANDRE ALLAN DE SOUZA 43,00 7º 

INSPETOR DE ALUNO – 40H – ZONA URBANA – PCD (Lei Estadual nº515 de 04/10/1993)
JB4475 MARCELO LUIS GOMES DE ALMEIDA 43,00 2º 

MOTORISTA DE VIATURAS PESADAS – 40H – ZONA URBANA – AMPLA CONCORRÊNCIA
WY1592 MANOEL DE SOUZA LIMA 69,00 3º

ORIENTADOR EDUCACIONAL – 40H – ZONA URBANA – AMPLA CONCORRÊNCIA
SJ2068 MARIA HELENA SANTOS QUIEL 61,00 3º

SUPERVISOR ESCOLAR – 40H – ZONA URBANA – AMPLA CONCORRÊNCIA
BD5052 SIDINEIA LANGA DE SOUZA 59,00 7º
EM2727 TATIANE DA SILVA FERREIRA 57,00 8º
IX5734 NEIDE SIQUEIRA MACHADO 57,00 9º
HH9484 GESIRLAINE DA SILVA BRANDÃO 56,00 10º

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ao) apresentar-se na Secretaria Municipal de Administração em horário de expediente, para apresentar 
documentação abaixo no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da publicação deste.
(Cópias autenticadas ou documento original e cópias)
- 01 cópia autenticada da carteira de identidade nacional (CNI) ou Registro Geral (RG);
- 01 cópia da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) válida, na categoria exigida para o exercício do cargo de Motorista, conforme legislação 
vigente.
- 01 cópia autenticada do cadastro de pessoa física (CPF);
- 01 cópia do comprovante de endereço (conta de água, luz telefone ou outro); 
- 01 cópia da certidão de situação militar (se masculino);
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- 01 cópia autenticada da certidão de nascimento ou casamento;
- 01 cópia da carteira de identidade nacional (CNI) ou Registro Geral (RG) e CPF do cônjuge/companheiro;
- 01 cópia da carteira de identidade nacional (CNI) ou Registro Geral (RG) e CPF dos filhos e/ou dependentes;
- 01 cópia autenticada do certificado ou diploma de escolaridade conforme exigência da categoria, acompanhado de histórico;
- 01 cópia do Cartão do Pis/Pasep;
- 01 cópia do Título de Eleitor;
- Carteira de Trabalho e Previdência Social (original);
- 01 cópia da página de identificação da Carteira de Trabalho – frente e verso (dados e nº);
- Declaração do candidato informando se ocupa ou não cargo público e/ou aposentadoria (com firma reconhecida). Obs: caso ocupa, deverá 
apresentar também Declaração, expedida pelo órgão empregador contendo as seguintes especificações: o cargo, a carga horária contratual, o 
vínculo jurídico do cargo, dias, horários, escala de plantão e a unidade administrativa em que exerce suas funções;
- Declaração de que até a data da contratação não possui moléstia preexistente que venha a impedir sua capacidade laboral (com firma 
reconhecida);
- Certidão de antecedentes criminais conforme lei Nº 14.811, de 12 de janeiro de 2024 https://www.gov.br/pf/pt-br/;
- Certidão negativa de condenação em improbidade administrativa expedida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ https://www.cnj.jus.br/;
- Certidão de quitação eleitoral, expedida pela Justiça Eleitoral, site www.tre-ro.jus.br ou no cartório eleitoral;
- Certidão negativa de ações e execuções cíveis e criminais, expedida pelo site www.tjro.jus.br, em 1º e 2º graus (Resolução nº 156/2012 do CNJ) 
ou no caso de morador de outro estado, pelo Fórum da Comarca, com data no período de apresentação; 
- Certidão Negativa Cível e Criminal do Tribunal Regional Federal 1ª Região (www.trf1.jus.br) em 1º e 2º graus (Regionalizada);
- Certidão negativa de débito perante o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, expedida pelo site: www.tcero.tc.br;
- 01 cópia da declaração de Bens e Renda apresentada à Receita Federal, se declarar;
- 01 Cópia do Recibo do SIGAP de POSSE; acessar: www.tce.ro.gov.br - clicar em SIGAP, escolher Módulo de Declaração de Bens e Renda; 
preencher os campos solicitados da declaração de Bens e Renda que deverá ser apresentada eletronicamente, por meio de módulo próprio da 
plataforma do Sistema Integrado de Gestão e Auditoria Pública – SIGAP, em formato a ser disponibilizado no portal do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia; Imprimir 01(uma) via do recibo de envio da declaração de bens e renda (enviado como posse);

- No caso de Estrangeiro trazer 01 cópia da Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE (documento de Visto Permanente);
- Caso o nome do(a) candidato(a) tenha sofrido alterações, o(a) mesmo(a), deverá declarar a mudança ocorrida, devendo ser comprovada 
através de documento oficial.

Vilhena, 28 de agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração 

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA Nº 499/2026/SEMAD

CONCEDE PROGRESSÃO POR MERECIMENTO A SERVIDORA EXERCENTE DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO LOTADO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições que 
lhe confere o inciso XIII, art. 12, do decreto n° 58.254, de 03 de novembro de 2022, e

Considerando o processo eletrônico n° 99299/2026;

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder progressão por merecimento a servidora exercente de cargo de provimento efetivo, de acordo com a certidão de contagem de tempo de 
serviço (ord. n° 1772121), nos termos do Decreto nº 58.254, de 03 de novembro de 2022, conforme o Anexo I desta Portaria.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Vilhena/RO, 27 de agosto de 2026.

Valentin Gabriel 
Secretário Municipal de Administração

Decreto n° 63.890/2025

N° SERVIDOR MATRÍCULA DATA DE 
INVESTIDURA CARGO GRUPO OCUPACIONAL/

CLASSE
REFERÊNCIA 

ATUAL
REFERÊNCIA 

ELEVADA
01 Francielly Almeida 

Cavalcante 11.278 13/06/2016 Enfermeiro ANS _D IV V
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JUNTA MÉDICA

PORTARIA N.º 492/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR ANA 
LAURA BASSO ROYER DA SILVA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 32 dias, á servidora ANA LAURA BASSO ROYER DA 
SILVA, matrícula nº. 6905, efetivo no cargo de Professor Nível III.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 11 de agosto de 2026 a 11 de setembro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 9524/2022.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 11 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena/RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 493/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
ANELISE KESIA GONÇALVES FRANCO.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 15 dias, á servidora ANELISE KESIA 
GONÇALVES FRANCO, matrícula nº. 14752, efetivo no cargo de Secretário Escolar I.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 15 de agosto de 2026 a 29 de agosto de 2026, após o termino, retorno ao 
trabalho com restrições, conforme parecer da Junta Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 7407/2022.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 15 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena-RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 494/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
DEBORA FERREIRA MEDEIROS BORTOLETO.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 84 dias, á servidora DEBORA FERREIRA MEDEIROS 
BORTOLETO, matrícula nº. 14946, efetivo no cargo de Enfermeiro.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 19 de junho de 2026 á 10 de setembro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico 1095/2022.
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Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 19 de junho de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena-RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 495/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR DENIZE 
DO CARMO DE FREITAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 29 dias, á servidora DENIZE DO CARMO DE 
FREITAS, matrícula nº. 4732, efetivo no cargo de Serviços Gerais.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 19 de agosto de 2026 a 16 de setembro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 4078/2022.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 19 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena-RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 496/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
ELENILSON PEREIRA DE SOUZA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 48 dias, á servidora ELENILSON PEREIRA DE 
SOUZA, matrícula nº. 15774, efetivo no cargo de Técnico em Radiologia.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 11 de agosto de 2026 a 27 de setembro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 17165/2025.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 11 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena/RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025
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PORTARIA N.º 497/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
FRANCINETE NUNES DA SILVA RODRIGUES.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de auxílio-doença para tratamento da própria saúde á servidora FRANCINETE NUNES DA SILVA RODRIGUES, 
matrícula nº 10423, ocupante do cargo efetivo de Técnico em Enfermagem. 

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido por prazo indeterminado, conforme parecer da Junta Médica Oficial do Município constante 
no processo eletrônico nº. 6461/2022.

Art. 3º Durante o período de afastamento, à servidora deverá atender às convocações da Junta Médica Oficial do Município e do SESMT, sempre 
que solicitado.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos começam a contar a partir de 31 de agosto de 2026, revogadas as 
disposições em contrário.	

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena/RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 498/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
LAILA ALVES AZEVEDO.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 30 dias, á servidora LAILA ALVES AZEVEDO, matrícula 
nº. 15571, efetivo no cargo de Professor Nível III.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 28 de agosto de 2026 a 26 de setembro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 4780/2022.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos começam a contar a partir de 28 de agosto de 2026, revogadas as 
disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena/RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 499/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
MARIA APARECIDA DE JESUS PEREIRA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de auxílio-doença para tratamento da própria saúde á servidora MARIA APARECIDA DE JESUS PEREIRA, 
matrícula nº. 2646, ocupante do cargo efetivo de Serviços Gerais. 

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido por prazo indeterminado, conforme parecer da Junta Médica Oficial do Município constante 
no processo eletrônico nº. 10036/2022.

Art. 3º Durante o período de afastamento, à servidora deverá atender às convocações da Junta Médica Oficial do Município e do SESMT, sempre 
que solicitado.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroagem a 18 de agosto de 2026, revogadas as disposições em 
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contrário.	

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena/RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 500/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
NEUCI ROLL.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de auxílio-doença para tratamento da própria saúde á servidora NEUCI ROLL, matrícula nº. 10398, ocupante do 
cargo efetivo de Costureira. 

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido por prazo indeterminado, conforme parecer da Junta Médica Oficial do Município constante 
no processo eletrônico nº. 7948/2022.

Art. 3º Durante o período de afastamento, à servidora deverá atender às convocações da Junta Médica Oficial do Município e do SESMT, sempre 
que solicitado.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroagem a 25 de agosto de 2026, revogadas as disposições em 
contrário.	

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena/RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 501/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
NILTON DE SOUZA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 120 dias, ao servidor NILTON DE SOUZA, matrícula nº. 
5436, efetivo no cargo de Serviços Gerais.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 19 de agosto de 2026 a 16 de dezembro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 14926/2022.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 19 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena/RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 502/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR RAQUEL 
MARQUES DE QUEIROZ DIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:
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Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 45 dias, á servidora RAQUEL MARQUES DE 
QUEIROZ DIAS, matrícula nº. 7537, efetivo no cargo de Professor Nível III.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 19 de agosto de 2026 a 02 de outubro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 12261/2022.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 19 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena-RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 503/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
SEILA GOMES DOS SANTOS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 15 dias, á servidora SEILA GOMES DOS SANTOS, 
matrícula nº. 6982, efetivo no cargo de Professor Nível III.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 20 de agosto de 2026 a 03 de setembro de 2026, após o término, retorno 
ao trabalho com restrição, conforme parecer da Junta Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 12684/2022.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos começam a contar a partir de 20 de agosto de 2026, revogadas as 
disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.

Gabinete do Secretário de Administração.
Vilhena/RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 504/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR TANANI 
CAROLINI BELLO SILVEIRA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 90 dias, á servidora TANANI CAROLINI BELLO 
SILVEIRA, matrícula nº. 101126, efetivo no cargo de Enfermeiro.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 17 de agosto de 2026 a 14 de novembro de 2026, conforme parecer da 
Junta Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 1641/2022.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 17 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena-RO, 28 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

 

 
 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2026/PMV 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 95.535/2026/SEMAGRI 

 
Visto e analisado o Processo Administrativo nº 95.535/2026/SEMAGRI, referente à 
03 (três) lotes independentes, compreendendo: Lote 01 – Equipamentos de 
Videomonitoramento; Lote 02 – Conjuntos de Mesas e Cadeiras para Eventos 
Institucionais; e Lote 03 – Equipamentos para Produção de Conteúdo Digital 
(Microfone de Lapela), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Agricultura. Instituído pela Lei Municipal nº 6.415/2024, conforme ata da Sessão da 
Comissão do Pregão, designada pelo DECRETO Nº 62.804, DE 26 DE MARÇO 
DE 2026, o julgamento e adjudicação proferidos pela Comissão de licitação. 
Considerando que o presente procedimento licitatório, foi deflagrado com base nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, que foi recepcionada pelo Decreto Municipal nº 
59.678/2023, Decreto Municipal 65.299/2025 e demais legislação aplicável, 
HOMOLOGO, conforme segue: 

 
VALOR TOTAL ADJUDICADO POR EMPRESA 

 
Em favor do Fornecedor: LILIANE HORNELES DE OLIVEIRA SILVESTRE 
CNPJ: 36.272.162/0001-26. 

 

 
LOTE ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO VALOR UNIT 

ADJUDICADO 
VALOR TOTAL 
ADJUDICADO 

 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
1,00 

 
 
 
 

 
und 

Prestação de serviço com fornecimento 
de material para instalação e 
manutenção de sistema de 
videomonitoramento, contemplando: - 
Revisão e manutenção de 05 (cinco) 
câmeras existentes; - Fornecimento e 
instalação de 05 (cinco) câmeras de 
segurança HD; - Fornecimento e 
instalação de 08 (oito) baluns; - 
Fornecimento de aproximadamente 300 
(trezentos) metros de cabo de rede 
externo, capa dupla, 100 cobre; - 
Fornecimento e instalação de 05 (cinco) 
caixas de passagem externas, medindo 

 
 
 
 

 
R$ 5.500,00 

 
 
 
 

 
R$ 5.500,0000 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
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PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

 

 
 

    15 x 15 cm; - Fornecimento de todos os 
materiais, acessórios e insumos 
necessários para a completa instalação e 
funcionamento do sistema; - Os 
equipamentos deverão ser novos, sem 
uso anterior, e possuir garantia mínima 
de 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação e de instalação. - OBS.: A 
contratada será responsável pelo 
fornecimento dos materiais, instalação, 
configuração, testes e pleno 
funcionamento do sistema. Prestação de 
serviço com fornecimento de material 
para instalação e manutenção de 
sistema de videomonitoramento. 

  

 Total adjudicado a empresa R$ 5.500,0000 

 
Em favor do Fornecedor: MBC SERVIÇOS E SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA – 
CNPJ: 66.507.250/0001-20 

 
LOTE ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO VALOR UNIT 

ADJUDICADO 
VALOR TOTAL 
ADJUDICADO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

1,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

und 

Fornecimento de 1 (UM) par de 
microfone sem fio, cor preta, com as 
seguintes características mínimas: - 
Firmato - Lapela, Lavalier; - Tipo de 
microfone: Condensador; -Tipo de 
conexão: Sem fio; - Com 2 microfones; - 
Padrão polar: Omnidirecional; - 
Conectores de saída: Jack 2,5 mm; - 
Faixa de frequência: mínimo 20 Hz a 20 
kHz; - Alimentação por bateria 
recarregável de íon de lítio; 
Compatibilidade de uso: - Aparelhos com 
entrada Lightning; - Aparelhos com 
entrada USB-C; - Câmeras. Acessórios 
inclusos: - 01 Manual do Usuário; - 01 
Cabo de carregamento USB-C; - 01 
Cartão de Garantia; - 01 Receptor; - 01 
Case de carregamento; - 02 Abafadores 
de vento; - 02 Transmissores; - 01 Cabo 
TRS para TRS de 3,5 mm. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 869,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 869,0000 

 Total adjudicado a empresa R$ 869,0000 

 
VALOR TOTAL A HOMOLOGAR: de R$ 6.369,00 (seis mil, trezentos e sessenta e 
nove reais). 

 
Vilhena – RO, 28 de Agosto de 2026. 

 
 

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Pág. 1 / 1  

MUNICIPIO DE VILHENA 
VILHENA/RO 
RONIDECASTROPEREIRA-Nº4177 

 
 
 
 
 
 

AdesãoaAtaRP 15172039/ 
2026 

INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO 

 

Processon.º:96788/2026 
DatadeEmissão:28/08/2026 
Objeto: Despesas referente a Adesão (Carona) à Ata de Registro de Preços nº 040/2024, oriunda do Pregão Presencial nº 038/2024, conduzido pelo Município 
deNovaLacerda/MT,paracontrataçãodeempresaespecializadanaprestaçãodeserviçoscomunsdeengenharia,visandoàmanutençãopredialpreventivaecorretiva,reformas, 
ampliações, adequações de acessibilidade e melhorias estruturais nas unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) doMunicípio de 
Vilhena/RO. Conforme Termo de Referencia anexo. 

DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor:VALESERVIÇOSELIMPEZALTDA 

CNPJ: 
Endereço:CHAALIANÇAPARTE71 
Bairro:NUCLEOSUBURBANOCidade:PonteseLacerda 

Telefone: 

DOTAÇÕES 
 

Programática Fonte Descrição 

2100108245007222774490510000 25000000 OBRAS E INSTALACOES 

2100108245007222784490510000 25000000 OBRAS E INSTALACOES 

1200108122002020964490510000 15000000 OBRAS E INSTALACOES 

1200108122002023024490510000 15000000 OBRAS E INSTALACOES 

 

IDENTIFICAÇÃO E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
 

Lote 
 

Ordem 
 

Item 
 

Especificacão Unid.Medi
da 

 
Quantidade 

 
Valor 

 
ValorTotal 

1 1 130569 Serviços de manutenção predial preventiva e corretiva (parte civil, 
hidráulica,rede de esgoto, elétrica, telhado, forro, pintura, etc.), alvenaria, 
serralheria,vidraçaria,sobdemanda,comfornecimentodepeças,materiais/insumos
emãode obra, maior percentual de desconto (Tabela SINAPI) 

SERVIÇO 1 2.141.815,04 2.141.815,04 

2 1 130569 Serviços de manutenção predial preventiva e corretiva (parte civil, 
hidráulica,rede de esgoto, elétrica, telhado, forro, pintura, etc.), alvenaria, 
serralheria,vidraçaria,sobdemanda,comfornecimentodepeças,materiais/insumos
emãode obra, maior percentual de desconto (Tabela SINAPI) 

SERVIÇO 1 403.796,79 403.796,79 

 
Total: 2.545.611,83 

EMBASAMENTO LEGAL 
Art.Lei14133/21 

 
----------------------------------------------------------------------------------------  

Nilcemar Dias de Almeida 
SecretárioMunicipaldeAssistênciaSocial 
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JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais, JUSTIFICA A DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
para celebração de parceria:

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL Processo nº CNPJ Valor R$

ASSOCIAÇÃO YAWARA DE JUDÔ

END.: RUA 5201, N°1836 Bairro: Cidade Nova   CEP 
76.981-380 Vilhena/RO

95802/2026 17.525.385/0001-03

R$ 45.508,95 (Quarenta e Cinco Mil, Quinhentos e 
Oito Reais e Noventa e Cinco Centavos)

Valor Solicitado:
R$45.491,56 (Quarenta e Cinco Mil, Quatrocentos 
e Noventa e Um Reais e Cinquenta e Seis 
Centavos) 

Fundamentada nos seguintes termos:

1.	 OBJETO DA PARCERIA:
Constitui objeto da presente celebração de TERMO DE FOMENTO a execução de projeto socioeducativo voltado à oferta de aulas de Judô para 
crianças e adolescentes, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social, promovendo atividades esportivas, educativas e de convivência. 
A iniciativa visa contribuir para o desenvolvimento físico, social, educacional e emocional dos participantes por meio de atividades esportivas orientadas, 
fortalecendo valores fundamentais do Judô, como disciplina, respeito, autocontrole, responsabilidade e convivência coletiva, além de incentivar hábitos 
saudáveis, a inclusão social e a participação comunitária. Os recursos serão aplicados na aquisição de kimonos e uniformes (camisetas) para os alunos, 
bem como na contratação de um Educador Físico e de um Auxiliar Administrativo, garantindo a melhoria da estrutura, a qualificação das atividades e a 
qualidade no atendimento aos beneficiários.

2.	 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Conforme o Art. 30, da Lei Federal nº 13.019/2014, entre está a do inciso VI, in verbis:

Art. 30. A Administração pública poderá dispensar a realização de Chamamento Público:

“VI – No caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da 
sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão

O art. 17 do Decreto Municipal nº 41.742/2018, da mesma forma estabelece a exequibilidade da Dispensa do Chamamento, com base legal supracitada, 
haja vista tratarem-se de Organizações da Sociedade Civil previamente cadastradas junto Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente 
– CMDCA e os recursos decorrerão do orçamento de PARCERIA através do Fundo Municipal de Assistência da Criança e Adolescentes - FUMUCRAD.

3.	 MOTIVAÇÃO DA DISPENSA:
A ASSOCIAÇÃO YAWARA DE JUDÔ, organização da sociedade civil sem fins lucrativos, fundamenta a dispensa de chamamento público para a 
execução de projeto socioeducativo voltado à oferta de aulas regulares de Judô para crianças e adolescentes, especialmente aqueles em situação 
de vulnerabilidade social, promovendo atividades esportivas, educativas e de convivência. A iniciativa visa contribuir para o desenvolvimento físico, 
emocional, educacional e social dos participantes, fortalecendo valores como disciplina, respeito, responsabilidade, autocontrole, cooperação, autonomia 
e autoestima, bem como fortalecer os vínculos familiares e comunitários, promover a inclusão social, a convivência, a cidadania e o respeito às diferenças, 
além de incentivar hábitos saudáveis, a participação em atividades coletivas e a prevenção de situações de risco e vulnerabilidade social.
O projeto tem como objetivos específicos: oferecer aulas regulares de Judô, contribuindo para o desenvolvimento físico, emocional, educacional e social 
de crianças e adolescentes; promover valores como disciplina, respeito, responsabilidade, autocontrole e cooperação, fortalecendo a autonomia e a 
autoestima dos participantes; fortalecer os vínculos familiares e comunitários, promovendo a inclusão social, a convivência, a cidadania e o respeito 
às diferenças; e incentivar hábitos saudáveis, a participação em atividades coletivas e a prevenção de situações de risco e vulnerabilidade social, 
proporcionando um espaço seguro de aprendizagem e desenvolvimento.
Crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social podem enfrentar dificuldades de acesso a atividades esportivas, de convivência e de 
desenvolvimento, decorrentes de limitações econômicas e sociais que podem contribuir para o isolamento, a baixa autoestima e a exposição a situações 
de risco. Nesse contexto, a Associação Yawara de Judô busca atuar por meio da oferta regular de atividades de Judô, utilizando o esporte como 
instrumento de inclusão social, formação cidadã, fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e desenvolvimento físico, emocional e educacional 
dos participantes.
Para garantir a adequada execução das atividades, a contratação de um Educador Físico é fundamental para assegurar a qualidade técnica das aulas, 
o planejamento adequado, a condução segura das atividades e o acompanhamento do desenvolvimento dos alunos. A contratação de um Auxiliar 
Administrativo é necessária para apoiar a organização e a gestão do projeto, incluindo documentos, cadastros, controles de frequência e demais 
rotinas administrativas, contribuindo para o bom funcionamento e a continuidade das ações. A aquisição de camisetas (uniformes) é necessária para 
a padronização dos participantes durante treinos, eventos e atividades institucionais, além de fortalecer o sentimento de pertencimento, a organização 
e a identidade do projeto. A aquisição de kimonos é essencial para garantir condições adequadas à prática do Judô, considerando que esse material 
é indispensável para a realização das atividades. Muitos dos alunos atendidos encontram-se em situação de vulnerabilidade social e suas famílias 
possuem dificuldades para adquirir o equipamento, de modo que a disponibilização dos kimonos contribui para ampliar o acesso à modalidade, promover 
a inclusão social, garantir igualdade de condições entre os participantes e favorecer a permanência dos alunos no projeto.
A parceria é no valor de R$ 45.508,95 (quarenta e cinco mil, quinhentos e oito reais e noventa e cinco centavos). O projeto beneficiará diretamente cerca 
de 100 (cem) alunos, com idades entre 7 e 17 anos, regularmente matriculados no ensino fundamental e médio, residentes no município de Vilhena e em 
situação de vulnerabilidade social. Esses participantes integram as atividades esportivas e educacionais promovidas pela Associação Yawara de Judô, 
que utiliza o esporte como instrumento de inclusão social, fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e promoção do desenvolvimento físico e 
social. A seleção dos beneficiários é realizada por meio da matrícula junto à Associação, observando critérios sociais que priorizam alunos inscritos no 
Cadastro Único (CadÚnico), beneficiários de programas sociais como o Bolsa Família e residentes no município. De forma indireta, o projeto também 
beneficia familiares dos participantes, a comunidade escolar e o entorno social, alcançando aproximadamente 300 (trezentas) pessoas, ao promover um 
ambiente de convivência saudável, reforçar os laços comunitários e contribuir para a proteção e inclusão social dos jovens atendidos.

4.	 RECURSOS FINANCEIROS:
O recurso da Parceria foi previamente deliberado pelo Fundo Municipal de Assistência da Criança e Adolescentes - FUMUCRAD, com a aprovação do 
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Plano de Trabalho.
Valor de R$ 45.508,95 (Quarenta e Cinco Mil, Quinhentos e Oito Reais e Noventa e Cinco Centavos) no entanto a entidade solicitou o valor de R$ 
45.491,56 (Quarenta e Cinco Mil, Quatrocentos e Noventa e Um Reais e Cinquenta e Seis Centavos).
Fonte orçamentária: 17.00.1.08.243.0057.2054.3.3.50.43.00.00– Subvenções Sociais.
Origem dos recursos: Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.
Oriundo de PARCERIA EDITAL CMDCA
Resolução: Nº 04/2026 CMDCA
Vigência: (12) DOZE MESES

5. CONCLUSÃO:
Diante do exposto, caracteriza-se a dispensa de chamamento público nos termos do Art. 30 da Lei 13.019/2014, assegurando-se a conformidade com o 
interesse público, economicidade e eficiência, legalidade do procedimento.

6. PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO:
Conforme §2º do Art. 32 da Lei 13.019/2014, fica aberto prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação desta justificativa, para apresentação de 
impugnações.

Vilhena/RO, 28 de agosto de 2026.

NILCEMAR DIAS DE ALMEIDA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DECRETO N°61.197/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

MUNICÍPIO DE VILHENA
PODER EXECUTIVO
GABINETE DO PREFEITO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº95802/2026

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA – ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no Art. 11, §1º do Decreto 
Municipal nº 59.646/2023,

CONSIDERANDO a decisão fundamentada da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme Processo nº 95802/2026, que dispensou a realização 
de chamamento público para celebração de parceria com a entidade a ASSOCIAÇÃO YAWARA DE JUDÔ inscrita no CNPJ sob nº 17.525.385/0001-03

CONSIDERANDO que a dispensa foi devidamente justificada nos termos do Art. 32 da Lei Federal nº 13.019/2014 e Art. 11 do Decreto Municipal 
nº 59.646/2023, por tratar-se rol taxativo previsto no artigo 30, entre está a do inciso VI no âmbito da Lei 13.019/2014e o Art. 9, Inciso IV do Decreto 
59.646/2023.

CONSIDERANDO que o extrato da justificativa foi publicado no sítio oficial do município, conforme exigência do §2º do Art. 11 do referido Decreto;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Assistência Social encaminhou a decisão de dispensa para ratificação no prazo de 3 (três) dias, 
conforme estabelece o §1º do Art. 11;

CONSIDERANDO que não houve impugnações no prazo legal ou, caso tenha havido, estas foram devidamente analisadas e superadas;

DECIDE:

RATIFICAR a dispensa de chamamento público para celebração de parceria com a entidade supracitada, nos seguintes termos:

OBJETO: O presente objeto tem como proposta a execução do projeto socioeducativo voltado à oferta de aulas de Judô para crianças e adolescentes, 
especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social, promovendo atividades esportivas, educativas e de convivência. A iniciativa visa contribuir 
para o desenvolvimento físico, social, educacional e emocional dos participantes por meio de atividades esportivas orientadas, fortalecendo valores 
fundamentais do Judô, como disciplina, respeito, autocontrole, responsabilidade e convivência coletiva, além de incentivar hábitos saudáveis, a inclusão 
social e a participação comunitária. Os recursos serão aplicados na aquisição de kimonos e uniformes (camisetas) para os alunos, bem como na 
contratação de um Educador Físico e de um Auxiliar Administrativo, garantindo a melhoria da estrutura, a qualificação das atividades e a qualidade no 
atendimento aos beneficiários.

Valor de R$ 45.508,95 (Quarenta e Cinco Mil, Quinhentos e Oito Reais e Noventa e Cinco Centavos) no entanto a entidade solicitou o valor de R$ 
45.491,56 (Quarenta e Cinco Mil, Quatrocentos e Noventa e Um Reais e Cinquenta e Seis Centavos).
Fonte orçamentária: 17.00.1.08.243.0057.2054.3.3.50.43.00.00– Subvenções Sociais.
Origem dos recursos: Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.
Oriundo de PARCERIA EDITAL CMDCA
Resolução: Nº 04/2026 CMDCA
Vigência: (12) DOZE MESES

DECLARAR que esta ratificação está em conformidade com todos os dispositivos do Decreto Municipal nº 59.646/2023, especialmente com o §5º do Art. 
11, que mantém a aplicação dos demais requisitos legais mesmo na hipótese de dispensa.

Vilhena, 28 de agosto de 2026.

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JÚNIOR 
PREFEITO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

PORTARIA 032/2026/SEMCOM

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FOLGA COMPENSATÓRIA AOS SERVIDORES QUE ABAIXO ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS

A Secretária Municipal de Comunicação, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições do que lhe serão conferidas por Lei,

Considerando a necessidade de organizar com a devida eficiência, o fluxo de trabalho da Comunicação da Prefeitura de Vilhena,
Considerando a realização da Audiência Pública para Revisão do Plano Plurianual 2026-2029 e Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
Orçamentária Anual, realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento, no dia 27 de agosto de 2026 (período noturno); e
Considerando a escalação dos servidores da Secretaria de Comunicação para a cobertura do referido evento,

R E S O L V E:

Artigo. 1º: Conceder, sem prejuízo da remuneração, 01 (um) dia de folga compensatória aos servidores: 
17.718 – Lucas Eduardo França Machado
12.368 – Luciano Aparecido de Oliveira
17.014 – Marcos Breno Cristo Storch
17.012 – Mileide Queiroz Dourado

Artigo 2º: A compensação de que trata o Artigo anterior, deverá ser realizada no período máximo de 01 (um) ano, em período a combinar com a respectiva 
Chefia Imediata e de acordo com a disponibilidade de cada Departamento.

Artigo 3°: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Leia-se, publique-se e cumpra-se.

Vilhena - RO, 28 de agosto de 2026

RAQUEL PEREIRA GONÇALVES JACOB
Secretária Municipal de Comunicação

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 180/2026

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 60 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que proíbe expressamente a realização de despesa sem o 
devido e prévio empenho;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a conformidade orçamentária, a ordem cronológica, e o planejamento financeiro e o fluxo regular dos 
processos administrativos;
CONSIDERANDO as orientações expedidas no Ofício Circular nº 150/2026/SEMED/ORÇ. quando à vedação de solicitações em regime de urgência 
extemporâneas;

R E S O L V E:

Art. 1º Estabelecer as normas, fluxos operacionais e prazos limites para a solicitação, instrução e concessão de diárias no âmbito da Secretaria Municipal 
de Educação (SEMED), abrangendo a Sede, as Unidades Escolares, o Núcleo de Atendimento Multiprofissional (NAM) e o Conselho Municipal de 
Educação (CME).

Art. 2º Os requerimentos de concessão de diárias deverão ser formalizados e autuados via processo administrativo regular, com antecedência mínima 
de 05 (cinco) dias úteis em relação à data prevista para o início do deslocamento, devendo ser encaminhados e autuados junto ao Setor de Orçamento 
da SEMED dentro desse prazo.

Art. 3º A instrução processual para concessão de diárias deverá obrigatoriamente conter:
I – Formulação prévia e justificativa detalhada da necessidade do deslocamento e interesse público envolvido;
II – Indicação do itinerário, período e meio de transporte a ser utilizado;
III – Aprovação prévia expressa da chefia imediata;
IV – Documentação comprobatória correspondente à convocação, convite, inscrição em evento ou programação oficial, quando couber.

Art. 4º Fica terminantemente vedado o início de qualquer viagem ou deslocamento sem a prévia e regular emissão da respectiva Nota de Empenho, sob 
pena de responsabilidade do ordenador de despesa e do servidor favorecido.

Art. 5º O regime de urgência na tramitação de processos de diárias não serão aceito quando motivado por falta de planejamento prévio ou envio 
intempestivo pelo setor solicitante.
Parágrafo único - As solicitações enviadas em desacordo com o prazo fixado no Art. 2º ou sem a devida instrução documental sujeitarão o processo ao 
indeferimento e à devolução ao setor de origem sem processamento.
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Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena-RO, 27 de agosto de 2026.

FLÁVIO DE JESUS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 181/2026

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO DOS DIRETORES E VICE-DIRETORES DAS UNIDADES DE 
ENSINO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE VILHENA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no exercício regular de seu cargo, usando das atribuições que lhes são conferidas pelo Inciso I e III do 
Art. 102 da Lei Orgânica do Município de Vilhena.

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar os Diretores e Vice-Diretores das Unidades de Ensino da Rede Municipal de Ensino de Vilhena a cumprirem, excepcionalmente, às 
sextas-feiras, jornada de trabalho de 6 (seis) horas corridas, observada a organização e o regular funcionamento de cada unidade.

Parágrafo Único. A carga horária nos demais dias da semana (segunda a quinta-feira) deverá ser de 08 (oito) horas diárias.

Art. 2º O cumprimento da jornada prevista no art. 1º deverá ser organizado mediante revezamento entre Diretor e Vice-Diretor, de modo a garantir a 
presença de pelo menos um deles na unidade durante seu período de funcionamento.

§ 1º O revezamento deverá ser organizado de forma que Diretor e Vice-Diretor não se ausentem simultaneamente da unidade escolar, assegurando a 
continuidade do atendimento aos estudantes, servidores, pais ou responsáveis e à comunidade escolar.

§ 2º Os Diretores que atuam em Unidades de Ensino que não dispõem de Vice-Diretor poderão organizar sua rotina administrativa e pedagógica de 
forma a cumprir a jornada de 6 (seis) horas diárias, desde que não haja prejuízo ao funcionamento regular da unidade, à carga horária dos estudantes 
e ao atendimento à comunidade escolar.

§ 3º É vedado ao Diretor de Unidade de Ensino que funciona em apenas um turno organizar sua jornada de trabalho em horário desencontrado ao de 
funcionamento da escola, devendo sua permanência coincidir integralmente com o período de atividades escolares.

Art. 3º Os Diretores e Vice-Diretores, ainda que tenham cumprido a jornada de 6 (seis) horas corridas, deverão permanecer à disposição da Secretaria 
Municipal de Educação - SEMED e da respectiva Unidade de Ensino, podendo ser convocados sempre que houver necessidade do serviço.

Parágrafo Único. Em caso de reunião, convocação, situação emergencial ou outra necessidade administrativa ou pedagógica que demande a presença 
do gestor, este deverá atender à solicitação da SEMED ou da unidade de Ensino.

Art. 4º A organização da jornada de que trata esta Portaria não poderá acarretar prejuízo ao funcionamento das unidades de ensino, ao atendimento à 
comunidade escolar ou ao cumprimento das atribuições inerentes às funções de Diretor e Vice-Diretor.

Art. 5º Caberá ao Diretor e ao Vice-Diretor de cada unidade organizar o revezamento às sextas-feiras, observando as necessidades da escola e 
garantindo a continuidade dos serviços.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Secretaria Municipal de Educação.
Vilhena (RO), 27 de agosto de 2026.

FLAVIO DE JESUS 
Secretário Municipal de Educação

SECRETARIA MUNICIPAL DE TERRAS

LEI MUNICIPAL Nº 4.716/2017

O Município de Vilhena, através da Secretaria Municipal de Terras, em cumprimento ao Artigo 4º, Inciso IX da Lei Municipal nº 4.716/2017, torna 
pública abertura de processo de reconhecimento de posse dos imóveis e requerentes, conforme processos administrativos abaixo relacionados:

PROCESSO NOME LOTE/CHÁC QUADRA SETOR

99.907/26 MARIA DAS GRACAS MOREIRA E OUTRO 23 38 17

99.928/26 EUDENIR APARECIDO NUNES 09 110 06

VILHENA/RO 28 de agosto de 2026

RAFAEL MAZIERO
Secretário Municipal de Terras

Decreto Nº 66.263/2026
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PREFEITURA DE VILHENA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

LIVRO 001 FLS. 02 VOL. I - SEMUS
EXTRATO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 171/2025/SEMUS

Processo Administrativo n° 2910/2025.
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-81, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ: 21.467.008/0001-
32. Contratado: VERDE MARES CONSTRUÇÕES . CNPJ: nº 08.408.495/0001-02. Objeto: 1.O presente Termo de Apostilamento tem por objeto o 
Reajuste de Valor NO PERCENTUAL DE 0,0592% CONFORME INDICE DO  INCC ao Contrato nº 171/2025, em conformidade com a Justificativa ordem 
1739302,Parecer ordem 1753680 e Processo Administrativo nº 2910/2025, que, com seus anexos, que integram este Termo.
Data: 27-08-2026

PREFEITURA DE VILHENA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO DÉCIMO NONO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE GESTÃO Nº 001/2024

Processo Administrativo n° 95303/2026.
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-81, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ: 21.467.008/0001-32. 
Contratado: GRUPO CHAVANTES. CNPJ: nº 73.027.690/0001-46. Objeto: 1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a implantação do Centro de 
Imagem da rede municipal de saúde, Contrato de Gestão nº 001/2024/SEMUS, por um período de 6 (seis) meses, contados a partir do seu vencimento, 
em conformidade, a Manifestação da Comissão de Avaliação e Fiscalização (Ordem n.º 1765721), o Parecer Jurídico n°521/2026/PGM (Ordem n.º 
1767293),Lei Federal n.º 9.637/1998, Processo Administrativo nº 2013/2024 e seus anexos, que integram este Termo.
Data: 19.08.2026.

PORTARIA N.º 322/2026/SEMUS

ALTERA A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA N.º 178/2025/SEMUS, COM ALTERAÇÃO POSTERIOR 
PROMOVIDA PELA PORTARIA N.º 254/2026/SEMUS, RESPONSÁVEL POR ACOMPANHAR O PLANO OPERACIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA DE GESTÃO DO HOSPITAL REGIONAL ADAMASTOR TEIXEIRA DE OLIVEIRA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VILHENA, no uso das atribuições legais que lhe conferem o art. 26 da Lei Municipal n.º 616, de 27 de 
fevereiro de 1995, o Decreto n.º 60.332/2023 e os princípios que regem a Administração Pública,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar a composição da Comissão instituída pela Portaria n.º 178/2025/SEMUS, de 09 de junho de 2025, posteriormente alterada pela Portaria 
n.º 254/2026/SEMUS, de 25 de junho de 2026, que passa a ser composta pelos seguintes membros:

Presidente:
Kim Mansur Yano – Matrícula 14214.

Membros:
Dionny Kelly Rocha Ventura – Matrícula 6309;
Susiane Bonfim Martins Costa – Matrícula 4906;
Solange Savegnago Lopes Bez – Matrícula 5724;
Ramiro da Silveira Mendes – Matrícula 16345;
Maria Celma da Silva Lima – Matrícula 4974;
Luciana Bastos Florentino – Matrícula 1143;
Julio Cesar Ludwig – Matrícula 17345;
Marcia Helena Firmino – Matrícula 10037;
Juliana Garcia Marques – Matrícula 16413;
Leiladaiani de Quadros – Matrícula 17189;
Sandra Cristiane Rodrigues Pereira – Matrícula 6773.”

Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria n.º 178/2025/SEMUS.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Vilhena/RO, 28 de agosto de 2026.

WAGNER WASCZUK BORGES
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 60.332/2023
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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

RESOLUÇÃO Nº 041/2026/CMS/VILHENA-RO

Vilhena-RO, 19 de agosto de 2026.

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VILHENA-RONDÔNIA – CMS/VILHENA/RO, usando de suas competências regimentais e 
atribuições conferidas em Lei, em sua 415ª (Quadringentésima Décima Quinta) Reunião Ordinária, realizada no auditório da Casa dos Conselhos, no dia 
19 de agosto de 2026, tendo como base suas competências constitucionais, através das Leis Orgânicas da Saúde nº 8.080/90, 8.142/90, LC/141/2012, 
Resolução nº 453/2012/CNS, Lei Municipal nº 2.173 de 27 de Abril de 2007, bem como em seu Regimento Interno, e;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;
Considerando o Ofício nº 112/2026/ASTEC/SEMUS, 31 de julho de 2026, Apresentação do Plano de Trabalho “Vilhena Cirurgias Eletivas” – Repasse 
Fundo á Fundo – Proposta nº 0150/2026-21 – Processo SEI nº 0036.030396/2026-50.
Considerando a Proposta nº 01500/2026-21, formalizada no Processo SEI nº 0036.030396/2026-50;
Considerando a Proposta de transferência Fundo a Fundo - Portaria SESAU/RO nº 830, de 09 de fevereiro de 2026;
Considerando a apreciação, debates e deliberações ocorridas na 415ª (Quadringentésima Décima Quinta) Reunião Ordinária, fundados nas atribuições 
deste Conselho, com base nas competências legais, regimentais e demais contidas na legislação pertinente;

RESOLVE:

Art. 1º – Aprovar a Proposta nº 01500/2026-21, referente ao Plano de Trabalho denominado “Vilhena Cirurgias Eletivas” – Repasse Fundo a Fundo, 
a proposta tem por objeto o custeio e a realização de procedimentos cirúrgicos eletivos e de exames, a serem viabilizados com recursos de emenda 
parlamentar e repassados ao Fundo Municipais de Saúde de Vilhena, na modalidade de transferência fundo a fundo nos termos da Portaria SESAU/RO 
nº 830/2026, no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais).
Art. 2º – A proposta visa a ampliação da execução de serviços de saúde, consistentes em procedimentos cirúrgicos eletivos nas especialidades de 
Cirurgia Geral, Urologia – incluídas as intervenções ginecológicas do subgrupo SIGTAP 04.09 – e Ortopedia, com órteses, próteses e materiais especiais 
(OPME) e cuidado pré, intra e pós-operatório integrados á remuneração dos procedimentos  e apoio diagnóstico laboratorial do ciclo cirúrgico, destinados 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), residentes no Município de Vilhena, na Região de Saúde do Cone Sul e na II Macrorregião de Saúde 
de Rondônia. O objeto ficará vinculado á Secretaria Municipal de Saúde de Vilhena, (CNES: 6903614).

Art. 3º – Caso as cirurgias previstas no Plano de Trabalho sejam realizadas no Hospital Regional Adamastor Teixeira de Oliveira, a Secretaria Municipal 
de Saúde de Vilhena deverá apresentar, previamente à execução dos procedimentos, a expressa anuência do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
quanto à utilização da estrutura hospitalar para a realização das referidas cirurgias;
Art. 4º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, independente da publicação no Diário Oficial do Município, revogadas as disposições 
em contrário.
Registrada, Publicada, CUMPRA-SE.

Conselheira: Josiele Cristina Varella Ortiz Huber
Presidente do Conselho Municipal de Saúde/CMS/VHA

Homologo RESOLUÇÃO Nº 041/2026/CMS/VILHENA-RO, nas conformidades da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
participação da comunidade na Gestão do Sistema Único de Saúde, pela Lei 8.142 de 1990, pela Lei Complementar 141/2012, pelo Decreto 5.839/2016, 
cumprindo as disposições da Constituição Federal de 1988, nos dispostos dos Art. 196 a 200 e Resolução nº 453/CNS.

Secretário: Wagner Wasczuk Borges
Secretaria Municipal da Saúde - SEMUS

PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO ÀS ESCOLAS MUNICIPAIS

AVISO DE INTERESSE DE AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO – TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 014/2026.

O Conselho Escolar da Escola Municipal Castelo Branco, comunica a todos interessados que está realizando pesquisa de preços visando a contratação 
de empresa para o fornecimento de Material de Limpeza e Produção de Higienização. Os interessados deverão retirar o formulário de pesquisa de preço, 
no site oficial da Prefeitura Municipal de Vilhena, https://bit.ly/vilhenapafemv ou diretamente, na secretaria da escola, localizada na Rua: 363, nº 116, 
bairro Parque Industrial, Vilhena-RO, no horário de 07h00min às 17h00min.
A abertura dos envelopes ocorrerá no dia 08 de setembro de 2026, pontualmente às 08h15min na sede da Escola no endereço supramencionado e o 
critério para a escolha do vencedor do procedimento será do tipo menor preço por item mediante comprovação e/ou aferição da regularidade.

Vilhena-RO, 28 de agosto de 2026.

Presidente do Conselho Escolar
Nislaine Clamerick de Arruda Paes
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AVISO DE INTERESSE DE AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO – TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 011/2026.

O Conselho Escolar da Escola Abílio Juliano Nicolielo Neto, comunica a todos interessados que está realizando pesquisa de preços visando a contratação 
de empresa para a aquisição de Materiais de Expediente. Os interessados deverão retirar o formulário de pesquisa de preço, no site oficial da Prefeitura 
Municipal de Vilhena, https://bit.ly/vilhenapafemv ou diretamente, na secretaria da escola, localizada na Avenida: Paraná, nº 630, bairro Parque São 
Paulo, Vilhena-RO, no horário de 07h00min às 17h00min.
A abertura dos envelopes ocorrerá no dia 03 de setembro de 2026, pontualmente às 09h30min na sede da Escola no endereço supramencionado e o 
critério para a escolha do vencedor do procedimento será do tipo menor preço por item mediante comprovação e/ou aferição da Regularidade.

Vilhena-RO, 27 de agosto de 2026.

Presidente do Conselho Escolar
Gessicleide Fernandes de Lima Felipe

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNIC DE VILHENA

Pág. 1 / 1  

INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE VILHENA 
VILHENA/RO 
RONI DE CASTRO PEREIRA - Nº 4037 

 
Termo de 

Inexigibilidade 
6/ 

2026 
INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO 

 

Processo n.º: 117/2026 
Data de Emissão: 27/08/2026 
Objeto: Filiação institucional do Instituto de Previdência Municipal de Vilhena - IPMV à Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e 
Municipais - ABIPEM, mediante pagamento da contribuição associativa/anuidade referente ao exercício de 2026. 

DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor: ASSOC.BRASILEIRA DE INSTITUIÇÕES DE PREVID. ESTAD.E MUNIC. - ABIPEM 

CNPJ: 29.184.280/0001-17 
Endereço:SCLRN 711 BLOCO G 
Bairro:ASA NORTE Cidade: BRASILIA 
Telefone: 

DOTAÇÕES 
 

Programática Fonte Descrição 

1600109122001521473390390000 18020000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

 

IDENTIFICAÇÃO E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
 

Lote 
 

Ordem 
 

Item 
 

Especificacão Unid. 
Medida 

 
Quantidade 

 
Valor Valor 

Total 

1 1 119175 Pagamento de anuidade da Associação Brasileira de Instituições de Previdência 
Estaduais e Municipais - ABIPEM 

Serviço 1 2.500,00 2.500,00 

 
Total: 2.500,00 

EMBASAMENTO LEGAL 
Art. 74, III, Lei 14133/21 

 
----------------------------------------------------------------------------------------

BRUNO CRISTIANO NEVES STÉDILE 
Diretor Presidente 
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EXECUTIVO

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JUNIOR
Prefeito

APARECIDO DONADONI
Vice-Prefeito

THIAGO ROBERTO GRACI ESTEVANATO
GABINETE DO PREFEITO - GAB

TIAGO CAVALCANTI LIMA DE HOLANDA - SUB-
PROCURADOR
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

ANDREA CAVALCANTE TORRES
Controladoria Geral do Município - CGM

CLARICE DE LOURDES CUNHA
Corregedoria Geral do Município - GAB

RAQUEL PEREIRA GONÇALVES JACOB
Secretaria Municipal de Comunicação - SEMCOM

VALENTIN GABRIEL
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD

GILVANEO DA VEIGA
Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAGRI

NILCEMAR DIAS DE ALMEIDA
Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SEMAS

FLÁVIO DE JESUS
Secretaria Municipal de Educação - SEMED

SILMAR DE FREITAS NETO
Secretaria Municipal de Esportes - SEMES

ROBERTO SCALERCIO PIRES
Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ

ALEXANDRE SERAFIM DAMASCENO
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

RUDIERIO LOPES PEREIRA
Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos - SEMOSP

ADILSON JOSÉ WIEBBELLING DE OLIVEIRA
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAN

WAGNER WASCZUK BORGES
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

RAFAEL MAZIERO
Secretaria Municipal de Terras - SEMTER

ROGERIO DA SILVA DIAS
Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito - 
SEMTRAN

DIRCEU HOFFMANN
Secretaria Municipal de Turismo Indústria e 
Comércio - SEMTIC

ÉVILYN OLIMPIA MEDRADA TEIXEIRA
Fundação Cultural de Vilhena - FCV

RICARDO DE LIMA
Serviço Autônomo de Águas e Esgotos - SAAE

BRUNO CRISTIANO NEVES STÉDILE
Instituto de Previdência Municipal de Vilhena-
IPMV

Diário Oficial Eletrônico de Vilhena/RO - DOV - Criado pela LEI nº 4.531/2017 e regulamentado pelo Decreto nº 39.107/2017, consoante 

assinado digitalmente através de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

LEGISLATIVO

MESA DIRETORA
BIÊNIO 2024/2026

AMANDA MARTINS DE ESPÍNDULA AREVAL
Partido: REPUBLICANOS

ANDERSON KOZOWSKI
Partido: PODEMOS

CELSO EDUARDO MACHADO
Partido: PL

ELITON DA SILVA COSTA
Partido: REPUBLICANOS

OZIANE LOPES SILVEIRA GERMINIANO
Partido: UNIÃO BRASIL

JANDER ROCHA DE OLIVEIRA
Partido: PODEMOS

JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
Partido: REPUBLICANOS

PEDRO JOSÉ ALVES SANCHES
Partido: PODEMOS

DEIVESON ALVES DAMASCENA
Partido: PODEMOS

ROSILENE BATISTA DA SILVA
Partido: UNIÃO BRASIL

SAMIR MAHMOUD ALI
Partido: MDB

SILVANO ALVES PESSOA
Partido: UNIÃO BRASIL

WILSON DEFLON TABALIPA
Partido: PL

Presidente:  Vereador Celso Eduardo Machado

1º Vice-Presidente: Vereador Rosilene B. da Silva

2º Vice-Presidente: Jander Rocha de Oliveira

1º Secretário: Vereadora Amanda M. de E. Areval

2º Secretário: Vereador Pedro José A. Sanches

MATÉRIAS PARA
PUBLICAÇÕES

RECEBIMENTOS DE MATÉRIAS: São diariamente, 
das 07:30h às 12:30h de 2ª a 6ª feira

OBSERVAÇÃO: as matérias encaminhadas 
para publicações deverão estar formatadas 
rigorosamente de acordo com as normativas 
expedidas pela prefeitura municipal de Vilhena, 
disponível para consulta no site “dov.vilhena.
ro.gov.br” no link “Normas de Publicação”.

DO TEXTO: A revisão de textos é de inteira 
responsabilidade do órgão/cliente emitente.

PUBLICAÇÃO A Secretaria Municipal de 
Comunicação, tem o prazo de 03 (três) dias 
úteis para publicação de qualquer matéria, a 
partir da data do seu recebimento.

RECLAMAÇÃO: Deverá ser encaminhada por 
escrito à Secretaria Municipal de Comunicação, 
no prazo máximo de (05) dias úteis, após a sua 
publicação.

EDITORIAL

Secretaria Municipal de Comunicação
SEMCOM

Assinatura e Autorização
MUNICÍPIO DE VILHENA

CÂMARA MUNICIPAL
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